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Nesta edição, a Assembleia Legislativa de São Paulo dá continuidade 
à série de entrevistas com os 94 deputados. Cada parlamentar 
apresentará um breve balanço do mandato, além dos projetos 
que consideram prioritários para o Estado. Hoje, o entrevistado é 
o deputado Geraldo Cruz (PT).                                  PÁG. 2

DA REDAÇÃO - FOTO: ROBERTO NAVARRO

A  c a n t o r a  I n e z i t a  B a r r o s o , 
e te rna  ra inha  da  mús ica  ca ip i ra , 
fo i  homenageada  na  A s semb le ia 
Legislativa. O evento aconteceu nesta 
sexta-feira (23/6) , com a realização 
da primeira edição do Prêmio Inezita 
Barroso. Foram homenageados cantores 
e orquestras de música sertaneja de 
raiz, em sessão solene realizada no 
plenário Juscelino Kubitscheck.

O deputado Marcos Martins (PT) , 
proponente do prêmio, comemorou 
a realização. “A conquista foi muito 
difícil e o apoio da família da cantora 
fo i  impor tant ís s imo.  Es te  p rêmio 
tem importância muito grande, pois 
precisamos vencer preconceitos com o 
caipira e com a música caipira de raiz, 
que é nossa cultura e verdadeira música 
brasileira”, disse.

Inezita Barroso foi homenageada, 
in memoriam, por meio da filha, Marta 
Barroso, que agradeceu à Assembleia 
Legislativa pela iniciativa. Marta contou 
que a mãe era uma pessoa muito 
simples, de hábitos comuns, que gostava 
de andar descalça e amava os animais. 
“Ela era bem povão. Curioso é que, em 
casa, não cantava nem ouvia música. 
Inezita queria ser lembrada pelo vozeirão 
e pelas músicas caipiras que cantava e, 
por meio do Prêmio, o desejo dela será 
realizado”, disse.

A neta da cantora, Paula Bandeira 
Maia, confidenciou que a avó cantava 
para ela no berço e que era diferente das 
demais avós da época.  “A homenagem 
é perfeita. Ela lutou por muitos anos 
para que os valores e a cultura do povo 
brasileiro não se distorcessem e pela 
valorização de tudo que é regional no 
país”, concluiu.

As orquestras Corporação Musical 
24 de Junho e Os Violeiros de Santa 
Fé apresentaram músicas que Inezita 

imortalizou, ao cantar: Luar do sertão e 
Flor do cafezal. 

Além das duas orquestras, foram 
premiados os cantores Ana e Miguel 
Cervan (in memoriam), a dupla sertaneja 
Duo Glacial; o compositor Jesus Belmiro; 
o cantor Léu, da dupla Liu e Léu; a 
orquestra Violeiros de Osasco; o artista 
plástico Daniel Firmino; o cantor e 
compositor Luiz Mariano Silveira Leite, o 
Zinho do Violão; o cantor Matheus Calil, 
da dupla Viola Show e Matheus Calil; a 
cantora Bruna Viola; e a compositora 
Valéria Leão. 

A mesa foi presidida pela deputada e 
presidente da Comissão de Educação e 
Cultura, Beth Sahão (PT), e composta pelos 
deputados Marcos Martins e João Paulo 
Rillo (PT); Itamar Borges (PMDB);  Welson 
Gasparini e Fernando Capez (PSDB), Rita 
Passos (PSD) e também por Marta Barroso e 
Paula Bandeira Maia, fi lha e neta de Inezita 
Barroso, respectivamente.

Prêmio Inezita Barroso homenageia música 
caipira de raiz

Cerimônia de entrega do prêmio

Tocador de berrante



DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
Leia mais: www.al.sp.gov.br

Entrevista com o deputado 
Geraldo Cruz 
MATEUS LIMA - FOTO: RAPHAEL MONTANARO 

Transparência e maior independência política na 
Assembleia Legislativa. O deputado Geraldo Cruz (PT) 
conta nesta edição do Mandato em Pauta a sua atuação 
parlamentar e os desafios para aprovação de um projeto 
de lei.

O morador de Embu das Artes foi prefeito da cidade por 
oito anos e vereador por 14. Ele ingressou na vida política 
como militante da juventude durante o regime militar. O 
parlamentar dividiu a sua trajetória até a Assembleia em 
três momentos. “A primeira como vereador, para conhecer 
como funciona a máquina pública”. Ele explica que uma de 
suas conquistas foi a retirada da aposentadoria de prefeitos 
e vereadores. “Na época se aposentavam com 12 anos de 
trabalho”, diz. 

O segundo momento foi a experiência no Executivo. 
Geraldo Cruz destaca que “conseguia governar com a 
oposição sem que interferissem nas decisões da Câmara”, e 
buscava uma relação de independência entre os Poderes.    

Em 2010, foi eleito deputado estadual com 131.206 
votos. “Voltar para o Legislativo depois de oito anos na 
prefeitura de Embu das Artes foi um choque”, declara. Cruz 
lembra que chegou à Assembleia com o objetivo de fazer 
e ver as coisas acontecerem. Ele também observou uma 
mudança de posição quando entrou na Casa. “Eu volto 
para o parlamento deixando de ser Governo e passando a 
ser oposição”, disse.

Leis
Para Cruz, existe uma interferência muito grande do 

Poder Executivo na Alesp. “Para mim, falta independência 
política de verdade.” Segundo ele, a Assembleia deve 
pautar o Estado, não o contrário. O parlamentar afirma que 
o governo “só não veta projetos de nomeação a viadutos, 
nome de estrada e nome de retorno”.

Geraldo Cruz lembra que dois projetos de lei de sua 
autoria foram vetados indevidamente. A primeira proposta 
pretendia criar um cadastro de registro da demanda 
educacional do Estado de São Paulo com base nas 

escolas mais próximas ao local de trabalho do aluno. O 
outro projeto previa uma maior transparência nas escolas. 
“Eram projetos que não trariam custos para o governador, 
que ajudariam a ter maior controle das demandas e da 
transparência”, explica. 

Em seu segundo mandato na Alesp, Cruz destaca a Lei 
Estadual 15.096/2013 criada a partir de seminários com a 
juventude paulista. “Queria implementar ações articuladas 
destinadas à população entre 15 e 29 anos, de maneira a 
configurar uma política pública estadual para os jovens”, diz.

O deputado entende que o estado não detém a 
capacidade para empregar toda a população juvenil. 
“Mas pode fazer parceiras com entidades sociais, criar 
leis de estímulo para que empresas contratem jovens e 
tenham descontos nos impostos”, sugere. Cruz fala que 
a lei ainda não foi regulamentada e teve 80% de seu 
conteúdo vetado.

Outro projeto de que o deputado foi co-autor cria 
medidas voltadas à segurança e conforto dos torcedores em 
jogos de futebol profissional. A Lei Estadual 15.868/2015 
estabelece sanções para os clubes e demais entidades 
esportivas relacionadas à prática do futebol que, de 
qualquer forma, permitam ou não coíbam a prática de 
ilícitos por parte de seus torcedores ou associados. 

Projetos 
Uma das propostas do parlamentar apresentada nesse 

ano na Alesp pretende criar a Nota Fiscal da Saúde. O 
Projeto 329/2017 foi pensado para contornar a situação 
da falta de medicamentos nas entidades públicas. “Faltam 
remédios para hipertensão, seringas para diabetes, 
insulina, tudo. Isso em qualquer posto de saúde”, aponta. 
Cruz destaca que o projeto “é apenas para o cidadão ter 
condição de tomar o remédio que precise, dentro da cesta 
básica de medicamentos que o Estado fornece”, diz.

“Se você chegar ao posto de saúde e o médico solicitar 
um medicamento indisponível no local, você vai à farmácia, 
compra. Pega a nota fiscal e depois alguém te reembolsa 
(o Estado)”, explica. O parlamentar quer “garantir que a 
pessoa não fique sem tomar o remédio, por atrasos de 

burocracia na compra dos medicamentos”.
Geraldo Cruz pretende proibir o uso de aparelhos 

sonoros ,  por táte is  ou ins talados em veículos 
estacionados, nas vias e logradouros públicos que 
possam perturbar o sossego da comunidade local. “O 
Projeto 993/2015 proíbe amplificador de vídeo, Ipod, 
celulares e instrumentos musicais especialmente no 
horário noturno. Qualquer tipo de aparelho de som que 
perturbe a calmaria do público.”  

Atuação no parlamento 
Cruz destaca que tentará derrubar o veto do governador 

a um de seus projetos. O PL 891/2015 já foi aprovado pela 
Casa e estabelece regras para a aprovação de loteamentos 
para fins urbanos com controle de acesso. “O Brasil não 
tem uma lei que regulamenta condomínio”, aponta. Para 
derrubar o veto ao projeto é preciso que 2/3 dos deputados 
rejeitem a decisão. 

Com relação às eleições de 2018, Cruz acredita que 
haverá um grande desafio, considerando o alto número de 
abstenções em 2016. Segundo dados do Tribunal Superior 
Eleitoral, cerca de três milhões de eleitores se abstiveram 
ou votaram nulo ou branco naquele ano. 

“Penso que uma das coisas que vai prevalecer no debate 
é conquistar de novo o eleitorado, criando instrumentos de 
participação efetiva”, diz. Cruz ainda não decidiu se tentará 
a reeleição, mas reforça que “a classe política precisa buscar 
uma forma para dar mais transparência aos seus atos”. 
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Gravidez precoce: um problema que precisa 
ser discutido
GILMACI SANTOS*

É de senso comum a ideia de que ter um 
filho não é tarefa fácil; educar uma criança 
é um verdadeiro desafio. Imagine então 
este papel sendo desempenhado por uma 
criança ou adolescente. Deve ser algo 
devastador, você não acha? Infelizmente 
essa é uma situação muito comum em 
nosso país, onde muitas crianças e 
adolescentes ainda inexperientes se veem 
diante dessa grande responsabilidade.

Ainda que os casos de gravidez na 
adolescência tenham registrado queda de 17% entre 2004 
e 2015, dados oficiais demonstram que a situação ainda é 
preocupante. Segundo informações preliminares do Sistema 
de Informação sobre Nascidos Vivos (Sinasc) divulgadas 
em maio deste ano pelo Ministério da Saúde, em números 
absolutos, a redução foi de 661.290 nascidos vivos de mães 
entre 10 e 19 anos em 2004 para 546.529 em 2015. 

Foi pensando em inserir essa discussão no cotidiano da 
população paulista que apresentei em 2008 o Projeto de 
Lei 790, que institui a Campanha de Prevenção à Gravidez 
Precoce no Estado de São Paulo. A ação tem como objetivo 
promover encontros, grupos de debates, seminários e 
aulas de orientação de como prevenir a gravidez precoce 

e quais são as suas consequências. Ainda 
segundo a propositura, todo o trabalho 
desenvolvido deverá ser acompanhado e 
ministrado por profissionais da área médica 
e pedagógica. Segundo o PL, a campanha 
seria realizada no mês de maio em todas 
as escolas públicas do Estado. 

Atualmente, o projeto está pronto para 
a ordem do dia, aguardando apenas ser 
votado no plenário aqui na Assembleia 
Legislativa para então ser encaminhado 
para o executivo, que irá sancionar 
ou vetar a propositura. A campanha é 

fundamental, pois é importante criar maneiras de discutir 
o problema na escola e mostrar aos alunos os riscos de 
uma gravidez precoce, não apenas para a sua saúde, já 
que se tratam de indivíduos ainda em formação física e 
psíquica, mas também debater sobre como uma gravidez 
não programada pode mudar completamente a vida de 
um indivíduo, ainda mais se tratando de uma criança ou 
adolescente que possui inúmeros objetivos profissionais 
e pessoais. 

O tema é tão atual e preocupante que em junho 
deste ano representantes dos ministérios da Saúde e da 
Educação de países que compõem o Cone Sul - Brasil, 
Argentina, Chile, Paraguai e Uruguai - estabeleceram 

um plano estratégico para reduzir os índices de gravidez 
na adolescência. Os cinco países receberam o apoio do 
Fundo de População das Nações Unidas (UNFPA). Uma 
das estratégias do projeto assinado é reforçar a educação 
não apenas nas instituições de ensino, mas também em 
outros espaços. 

Segundo o UNFPA, a taxa de fecundidade entre 
adolescentes nos países do Cone Sul é o dobro da média 
mundial, nessa região uma em cada cinco meninas já 
é mãe. O Cone Sul só perde em números para a África 
Subsaariana, território situado ao sul do deserto do 
Saara. O Brasil sozinho possui 21 mil jovens grávidas 
com menos de 15 anos. 

A gravidez precoce é considerada de alto risco 
durante a infância e a adolescência, pois aumenta a 
possibilidade de mortalidade da mãe e do bebê. Esse 
tipo de gestação também está relacionado ao aumento 
de doenças psicológicas, dos casos de suicídio e do 
abandono dos estudos. Mesmo que os casos tenham 
diminuído nos últimos anos, eles ainda atingem muitas 
famílias e levar esse tema para as escolas é um ótimo 
caminho para conscientizar nossos adolescentes. 
Os jovens precisam compreender os riscos de uma 
gestação em idade não adequada e a escola é um 
ambiente propício para essa discussão. 

*Gilmaci Santos é deputado pelo PRB

Os artigos publicados nesta seção Opinião são de inteira responsabilidade de seus autores. As opiniões neles emitidas não exprimem, necessariamente, o 
ponto de vista do Parlamento paulista, de outros parlamentares, de suas legendas ou do Departamento de Comunicação e seus órgãos subordinados. 
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Eliane Cantanhêde
Com Temer em batalhas de vida ou 
morte, Sérgio Etchegoyen está ca-
da vez mais forte. POLÍTICA / PÁG. A6

Caderno2

Mostra de fotos clássicas 
inaugura sede do Instituto 
Moreira Salles, na Paulista

Vera Magalhães
Temer desembarca de volta de 
suas terras imaginárias em pior si-
tuação do que saiu. POLÍTICA / PÁG. A8

Celso Ming
Ideia é baixar meta da inflação pa-
ra 4,25% em 2019. Há razões para 
ser mais ousado. ECONOMIA / PÁG. B2

Aliás, Cultura

Álbuns míticos do
artista são relançados 
em vinil. PÁG. E3

MESTRE

Leandro Karnal
Hinos são símbolos. Sem consen-
sos não conseguiríamos construir 
uma sociedade. CADERNO2 / PÁG. C9

CARTOLA

Números da Diretoria de Investigação 
e Combate ao Crime Organizado (Di-
cor), da Polícia Federal, mostram que, 
em 2016, 524 pessoas foram presas por 
agentes federais em operações de com-
bate ao desvio de verbas públicas. Em 
2013, antes da aprovação da Lei 12.850, 
que regulou a colaboração premiada, 
foram 135 prisões – um crescimento de 
288%. O Estado analisou os dados de 
2.325 operações da PF no País de 1.º de 
janeiro de 2013 a 31 de março de 2017. 
“A lei foi aprovada no contexto da pres-
são popular. Devem ter achado que era 
bom para prender traficante. Hoje, difi-
cilmente, passaria”, afirma a delegada 
Tânia Prado, presidente do Sindicato 
dos Delegados da PF. Em 2013, a PF fez 
302 operações em todo o País de com-
bate a organizações criminosas. Três 

anos  depois,  esse  número  chegou  a  
922. Por trás do aumento das opera-
ções e das prisões, policiais e procura-
dores apontam avanços tecnológicos, 
como a criação de bancos de dados so-
bre desvios de verbas públicas e labora-
tórios de combate à lavagem de dinhei-
ro. POLÍTICA / PÁG. A4

JULIO MESQUITA
(1862 - 1927)
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é o quanto a ferramenta de cruzamento 

de dados Atlas, da PF, tem armazenadas
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Rapper é 
fenômeno na 

web. PÁG. C10

realizou a Lava Jato, a operação da PF 

que mais prendeu por corrupção no País

Prisões por 
corrupção 
crescem 288% 
em três anos
Em 2013, antes da lei da delação premiada, ocorreram 
135 detenções no País; em 2016, número subiu para 524 

NOTAS & INFORMAÇÕES

ROBERT FRANK

FUNDADO EM
1875

Esportes

Se a previsão de analistas consultados 
no boletim Focus, do Banco Central, 
se  confirmar,  junho  deve  terminar  
com deflação, a primeira mensal desde 
2006. A expectativa para o IPCA é de 

queda de 0,07%. O número é resultado 
de vários fatores, como o bom desem-
penho das safras agrícolas, a redução 
dos preços de combustíveis pela Petro-
brás e a mudança da bandeira tarifária 

de energia de vermelha, mais cara, para 
verde. A inflação medida pelo IGP-M, 
usada para  contratos de aluguel,  por  
exemplo, em 12 meses até junho tam-
bém deve recuar. ECONOMIA / PÁG. B1

Artilheiro Jô é 
arma do líder 
Corinthians 
contra o
vice-líder 
Grêmio,
hoje, no
Sul. PÁG. A22

Liderança 
em jogo

1,5 bilhão de informações

SAPIÊNCIA

Popular, Putin 
deve tentar reeleição

179 detenções 

Como olhar a crise

A crise política, econômi-
ca, social e moral que 
tanto abate o ânimo dos 

brasileiros começou com o sr. 
Lula da Silva, com a apropria-
ção da administração federal 
para fins partidários. PÁG. A3

Mulheres com as mais variadas
formas físicas apostam no pole
dance para ganhar ou recuperar 
a autoestima. METRÓPOLE / PÁG. A18
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Avançam sistemas de
inteligência artificial
LINK / PÁG. B8

Em SP, uma residência 
roubada por hora 
METRÓPOLE / PÁG. A17

Depois de 11 anos, Brasil pode ter deflação

Problema imediato, a LDO
Congresso tem de votar o proje-
to da LDO, com indicações 
básicas para a programação 
financeira da União. PÁG. A3

Acrobacia do poder

AMANDA PEROBELLI/ESTADÃO

Apesar de denúncias de corrupção, 
a  popularidade  de  Vladimir  Putin  
supera 80%, informa Andrei Net-
to, de Moscou. Se reeleito, o presi-
dente russo completará 24 anos no 
poder. INTERNACIONAL / PÁG. A10
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SP tem 1 lar roubado por hora e maior 
nº de ataques a residências em 3 anos

Violência. Somente no ano passado aconteceram 10.905 crimes desse tipo no Estado, elevação de 8,5% ante o ano anterior; 
condomínios ampliam cada vez mais a estrutura, sobretudo digital, e apostam em treinamento nas portarias para minimizar ameaças

Marco Antônio Carvalho
José Maria Tomazela /
SOROCABA

O  empresário  Miguel  Anto-
nio dos Santos, de 56 anos, de 
Sorocaba, interior de São Pau-
lo, ainda não se livrou do trau-
ma  causado  pelo  assalto  à  
mão  armada  que  sofreu  em  
sua  casa,  com  a  família,  em  
abril de 2016. Um dos filhos ti-
nha acabado de sair com o car-
ro para o trabalho e o portão 
automático  ainda  não  tinha  
fechado,  quando  os  dois  la-
drões entraram. A mulher, a 
filha e um empregado foram 
dominados.  “Eu  dormia  no  
quarto, quando fui acordado 
com o cano da arma batendo 
em minha cabeça.”

Os bandidos amarraram San-
tos e vasculharam a casa, reco-
lhendo R$ 1,2 mil em dinheiro, 4 
celulares, relógios, TVs e as joi-
as da família. “O bandido ficava 
engatilhando o revólver, apon-
tando para a cabeça da minha 
filha.” Por fim, jogaram tudo so-
bre a caminhonete de Santos e 
também levaram o veículo.

A cada hora, pelo menos um 
lar paulista é invadido. E o nú-
mero  de  roubos  a  residências  
em  2016  foi  o  maior  em  três  
anos. Só no ano passado aconte-
ceram 10.905 roubos dessa na-
tureza, elevação de 8,5% ante o 
ano anterior.

Desde 2014, a Secretaria da Se-
gurança Pública (SSP) analisa o 
perfil dos roubos no Estado. Na-
quele ano, os casos contra resi-
dências  representavam  2,23%  
do total – hoje chegam a 2,54%. 
Neste  ano,  já  ocorreram  até  
abril 3.382 roubos – leve desace-
leração  em  relação  ao  mesmo  
período de 2016. Mas os dados 
não incluem registros de furto, 
quando não há violência ou gra-
ve ameaça a pessoas. Um arrom-
bamento de imóvel, por exem-
plo, pode ser classificado como 
furto qualificado. Os furtos pas-
saram de 495.334 para 514.820, 
entre 2015 e o ano passado. 

Vigilância. O  que  os  números  
mostram é o que empresas espe-
cializadas em oferecer sistemas 
de segurança privada já sentem 
na prática. E síndicos e vítimas 
desses assaltos têm redobrado 
a  atenção  nas  portarias,  por  
exemplo. Paulo – que não quis 

divulgar o sobrenome – chama 
de “incidente” o que houve em 
abril no prédio da zona sul da 
capital onde é síndico. Um ho-
mem  se  disse  hóspede  de  um  
morador e teve a passagem libe-
rada. “Ele e um cúmplice entra-
ram em um apartamento e fugi-
ram levando objetos de valor.”

O episódio levou os condômi-
nos a prestarem atenção para a 
segurança do local. Está marca-
da para amanhã uma reunião on-
de serão apresentados os cus-
tos para reformas e aprimora-
mento do sistema de seguran-
ça, que ficou em torno de R$ 60 
mil. Apesar do crime, o prédio já 
contava com um sistema refor-
çado, que inclui reconhecimen-
to por digital dos moradores e 
um  circuito  de  câmeras  cujas  
gravações são armazenadas au-
tomaticamente em nuvem (on-
line). “Mas não havia nenhum 
tipo de identificação para os ‘ca-
ronas’, os não moradores, o que 
acabou representando a maior 
vulnerabilidade”, disse. 

Só que a sofisticação dos cri-
minosos  não  para.  Alexandre  
Judkiewics, diretor nacional de 
operações do grupo GR, relata 
ações  criminosas  que  já  in-
cluem o monitoramento pelas 
redes sociais. “Checam se a fa-
mília  está  viajando  e,  a  partir  
daí,  conseguem  o  telefone  da  
portaria, ligando e se passando 
por algum morador para liberar 
acesso.”

Segundo Angélica Arbex, ge-
rente de Relacionamento com 
o Cliente da Lello – que adminis-
tra  cerca  de  2,4  mil  condomí-
nios –,  é comum a atenção ao 
tema só ganhar força quando os 
moradores se tornam  vítimas. 
A segurança, diz, tem de ser um 
“dos principais pilares da convi-
vência” dessas comunidades. E 
aponta um tripé para explicar o 
sucesso dos condomínios segu-
ros: síndico preocupado; condô-
minos  obedientes  às  regras;  e  
equipamentos  adequados.
“Não adianta pôr 42 câmeras pa-
ra o porteiro ficar assistindo em 
uma tela de 14 polegadas.” 

Polícia. A SSP disse que, desde 
2016,  desarticulou  ao  menos  
dez quadrilhas,  o que  esclare-
ceu 35 casos na capital e na Gran-
de São Paulo. Dentre esses, está 
a prisão de quatro suspeitos de 
roubos no Morumbi, no Itaim-
Bibi e em Pinheiros. Acrescen-
tou que as Polícias Civil e Mili-
tar têm reuniões para identifi-
car a atuação de criminosos.

Sobre as estatísticas, o gover-
no destacou que, nos quatro pri-
meiros meses, caiu a participa-
ção  de  ocorrências  a  residên-
cias ante o total de roubos.

NA WEB
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Desde 2013, prisões por 
corrupção crescem 288% 

Marcelo Godoy
Daniel Bramatti

As milhões de pessoas que fo-
ram às ruas em junho de 2013 
não pediram a aprovação da 
Lei 12.850, que regulou as de-
lações premiadas. Mas a mu-
dança legal – parte do pacote 
aprovado pelo Congresso em 
resposta  aos  protestos  –  
abriu  o  caminho  para  que  o  
número de prisões temporá-
rias e preventivas e os flagran-
tes de suspeitos de desvio de 
verbas públicas no País fosse 
multiplicado  por  quatro  de  
2013 para 2016.

Números da Diretoria de In-
vestigação e Combate ao Crime 
Organizado (Dicor), da Polícia 
Federal, mostram que, no ano 
passado, dez pessoas foram pre-
sas a cada semana por agentes 
federais em operações de com-
bate ao desvio de verbas públi-
cas. Em 2013, antes da aprova-
ção da lei sobre colaboração pre-
miada, esse número não chega-
va a três por semana (2,5 em mé-
dia). O Estado analisou dados 
de  2.325  operações  da  PF  no  
País de 1.º de janeiro de 2013 a 31 
de março deste ano. As informa-
ções foram obtidas por meio da 
Lei de Acesso à Informação. 

“O  marco  disso  é  a  lei  de  
2013”, afirmou a delegada Tânia 
Prado, presidente do Sindicato 
dos Delegados da PF. Para ela, a 
legislação  que  emparedou  o  

mundo  político  dificilmente  
passaria  hoje  no  Congresso.  
“Ela foi  aprovada  no  contexto  
da pressão popular. Devem (con-
gressistas)  ter  achado  que  era  
bom  para  prender  traficante.”  
Em 2013, a PF fez 302 operações 
no País de combate a organiza-
ções criminosas – desde as en-
volvidas  com  crimes  comuns,  
como tráfico de drogas,  até as 
especializadas em delitos finan-
ceiros. Em 2016, esse número au-
mentou 205%, chegando a 922.

Já no primeiro ano depois da 
lei, em 2014, o número de pri-
sões concedidas pela Justiça e 
flagrantes  nessas  operações  
chegou  a  2.798  e  somou  4.122  
em 2016 – aumento de 771% em 
comparação com as 473 registra-
das em 2013.

Para o procurador da Repúbli-
ca Rodrigo De Grandis, a lei foi 
“um divisor de águas no comba-
te  à  corrupção”.  “Não  havia  o  
procedimento de como se fazer 
a colaboração premiada e hoje 
ela é fundamental.” No caso das 
operações de combate ao des-
vio de verbas  públicas,  as  pri-
sões passaram de 135 (2013) pa-
ra 524 (2016) – crescimento de 
288%. De Grandis disse que, ho-
je, o combate à corrupção é uma 
prioridade na PF e no Ministé-
rio Público Federal (MPF).

Os números da PF mostram 
que não só as prisões de suspei-
tos de corrupção aumentaram, 
mas as de todos os demais tipos 
de organizações criminosas, co-
mo a de traficantes. Ou seja, a 
lei afetou as máfias de forma in-
distinta – a exceção foram os cri-
mes financeiros. “É mais difícil 
obter uma prisão por crime fi-
nanceiro. A materialidade do de-
lito é mais complexa”, disse De 
Grandis. Para ele, “culturalmen-
te”, a tendência é achar que o 
crime com sangue merece uma 
resposta mais severa da socieda-
de. “Isso é uma falácia.  E está 
mudando, até no Supremo.”

Para  o  criminalista  Roberto  
Podval, há uma escalada de pri-
sões preventivas no País nos úl-
timos anos. “Mudou a  cultura 
com relação à prisão no Judiciá-
rio. Saímos da impunidade ab-
soluta para os crimes econômi-
cos para a punibilidade absolu-
ta, que está nesse momento. A 
tendência é que a gente chegue 
ao meio-termo. Se houve uma 
banalização da corrupção, hou-
ve  também  uma  banalização  
das prisões provisórias.”

Tecnologia. Por trás do aumen-
to das operações e das prisões, 
criminalistas, policiais e procu-
radores  apontaram  ainda  ra-
zões tecnológicas, como a cria-
ção de bancos de dados sobre 
desvios de verbas públicas e la-

boratórios de combate  à  lava-
gem  de  dinheiro.  Chamada  
Atlas, a nova ferramenta de cru-
zamento de informações da PF 
tem 56 bases de dados que arma-
zenam 1,5 bilhão de registros so-

bre corrupção no País.
A colaboração com os órgãos 

de fiscalização, como a Contro-
ladoria-Geral da União (CGU), 
também contribuiu para o au-
mento de operações.

Eros Grau, ex-ministro do
Supremo Tribunal Federal 

1.O senhor esteve no STF em 

uma época em que o tribu-

nal via a prisão preventiva 

como excepcional. Quais as con-

sequências da proliferação das 

prisões para a Justiça criminal?

Se são de acordo com a lei, 
elas devem ser feitas. O que 
seguramente implicou o au-
mento dessas prisões foi a de-
lação premiada, que se trans-
formou em um instituto mui-
to positivo ao permitir a efi-
ciência da atuação policial. Ló-
gico que, se houver excesso, 
ele deve ser coibido. O aumen-
to não decorreu de exceção de 
atuação, mas de excesso de 
conhecimento de fatos.

2.O senhor crê que algum 

ajuste deve ser feito nes-

se instrumento?

Eu acho que ele está adequa-
do à realidade. O fato é que a 
realidade hoje espanta. Cada 
dia espanta mais.

2 PERGUNTAS PARA... 
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Lava Jato lidera ranking das detenções
Até agora, operação registrou 179 prisões; delitos financeiros investigados no esquema são os que mais mandaram acusados para a cadeia

Daniel Bramatti
Marcelo Godoy

A  Lava  Jato  é  operação  que  
mais  prendeu  no  País desde  
2013. O primeiro lugar nesse 
ranking foi garantido com 179 
prisões – 72  preventivas,  101 
temporárias e seis flagrantes. 
Os delitos financeiros investi-
gados são os que mais manda-
ram  suspeitos  para  cadeia  

(113 vezes), seguidos pelos des-
vios de verbas públicas (63) e 
pelos crimes fazendários (3).

“É comum isso acontecer em 
operações”, disse o procurador 
da República Rodrigo De Gran-
dis. De 2013 a 31 de março deste 
ano,  a  PF  registrou  1.426  pri-
sões em 359 operações por des-
vios de verbas públicas – no ge-
ral,  foram  11.197  prisões  em  
2.325 operações. Nas detenções 

por suspeita de corrupção, fo-
ram  869  prisões  preventivas,  
569 temporárias e 93 flagrantes.

Para o cientista político Mar-
cus Melo, da Universidade Fe-
deral de Pernambuco (UFPE), 
o aumento das prisões por cor-
rupção  revela  uma  tendência  
não apenas brasileira. “É um fe-
nômeno  internacional”,  disse,  
citando  livro  do  pesquisador  
sueco  Bo  Rothstein.  Segundo  

ele, alguns “atores” do universo 
da corrupção ainda não percebe-
ram que as regras do jogo muda-
ram. “A partida passou de bas-
quete  para  futebol,  mas  eles  
continuam  jogando  com  a  
mão”, afirmou.

‘Mar de Lama’. A análise da dis-
tribuição das prisões por Esta-
dos mostra que Minas Gerais li-
dera as detenções por desvio de 

verbas (209 casos, seguido pelo 
Paraná – 176). Só as nove fases 
da Operação Mar de Lama, so-
bre fraudes e corrupção em Go-
vernador Valadares, no Vale do 
Rio  Doce,  provocaram  30  pri-
sões preventivas e 12 detenções 
temporárias, levando para a ca-
deia 7 dos 21 vereadores.

A vereadora Rosemary Mafra 
(PC do B) era suplente de um 
dos vereadores presos em maio 

do ano passado e obteve na Jus-
tiça o direito de tomar posse. “A 
Câmara ficou um tempo acéfala 
e  paralisada”,  afirmou  Rose-
mary, que se reelegeu.

O impacto da operação foi gi-
gantesco. Administrada então 
pelo PT, a cidade votou maciça-
mente  em  2016  na  oposição,  
elegendo prefeito o candidato 
do  PSDB,  André  Merlo,  com  
83% dos votos.

‘SAFADOCRACIA’ 
MOBILIZOU AÇÃO 
EM ALAGOAS
Operações federais investigaram ainda os 
‘canalhocratas’ que compravam votos no Estado 

C onvocada a combater 
a  prática  da  compra  
de votos nas eleições 

municipais  passadas,  em  
2016, a Polícia Federal de Ala-
goas não mediu palavras ao 
batizar  de  “Canalhocracia”,  
“Safadocracia”  e  “Viciocra-
cia”  as  operações  deflagra-
das em três cidades, às véspe-
ras da votação.

Os três nomes fazem alu-
são  a  supostos  sistemas  de  
governo baseados na ilegali-
dade e se destacam pela origi-

nalidade e total ausência de suti-
leza, na lista das mais de 2.300 
operações contra o crime orga-
nizado promovidas pela PF des-
de  2013.  Nos  dicionários,  um  
possível  sinônimo  seria  o  ter-
mo cleptocracia, que define um 
governo de corrompidos.

Foi em busca de “canalhocra-
tas” que a PF promoveu, no mu-
nicípio de Piranhas, a 260 quilô-
metros  de  Maceió,  buscas  em  
sete endereços de políticos e as-
sessores suspeitos de comprar 
votos. As provas coletadas dei-

xaram  pouca  margem  a  dúvi-
das: um dos investigados estava 
com R$ 27 mil, em maços sepa-
rados e misturados a panfletos 
de  campanha,  além  de  listas  
com nomes de eleitores.

Na capital alagoana, os alvos 
do combate à chamada viciocra-
cia  foram  cabos  eleitorais  de  

candidatos  à  Câmara  Munici-
pal. Não houve apreensão de di-
nheiro, apenas de listas de elei-
tores  supostamente  compra-
dos ou dispostos a se vender.

Antecedentes.  Já  a  Operação  
Safadocracia  visou  a  coibir  a  
compra de votos na localidade 

de Joaquim Gomes, a 75 quilô-
metros da  capital.  A  PF  cum-
priu oito mandados de busca e 
apreensão na cidade, na véspe-
ra e no dia da eleição.

Não foi a primeira vez que os 
moradores de Joaquim Gomes 
relacionaram corrupção e cam-
panha eleitoral. Em 2014, uma 
autoridade da cidade fora con-
denada a cinco anos de reclusão 
por comandar um esquema de 
compra de votos.

Segundo Fábio Maia de Faria, 
delegado regional executivo da 
PF em  Alagoas,  as  três  opera-
ções do ano passado, assim co-
mo outras no interior, resulta-
ram em inquéritos policiais, cu-
jas  conclusões  foram  encami-
nhadas à Justiça Eleitoral.

Para Faria,  as ações tiveram 
impacto ao desencorajar a com-
pra de votos e podem ter afeta-
do os resultados das urnas. “En-
tendemos que alguns desses tra-
balhos foram essenciais para a 
lisura do pleito e para garantir 
que não ocorressem crimes que 
teriam o condão de alterar o re-

sultado das eleições.”

Novidade.  Segundo  o  dele-
gado, as operações feitas no 
ano passado representaram 
uma novidade no modo de 
atuar da PF em Alagoas. “Co-
mo este é um Estado gover-
nado  por  pessoas  que  não  
têm muito pudor de usar a 
máquina pública em seu fa-
vor,  as  autoridades  eleito-
rais sempre tiveram resistên-
cia  à  participação  das Polí-
cias Militar e Civil nas elei-
ções”, relatou.

O resultado dessa descon-
fiança  era  a  convocação  da  
PF  para  fazer  trabalhos  de  
ronda  ostensiva  e  fiscaliza-
ção,  praticamente  inviabili-
zando as atividades de inves-
tigação. Isso mudou no ano 
passado.  “Pudemos  distri-
buir nosso efetivo de manei-
ra mais eficiente, para partici-
par das eleições de maneira 
mais  investigativa,  focados  
em  coibir  crimes  eleitorais  
mais graves.” / D.B. e M.G.

ASCOM/MP-1/10/2016

Alagoas. PF apreendeu maços de dinheiro em Piranhas

Eleições 2016

Base aliada teria 60% de fundo eleitoral 
Thiago Faria / BRASÍLIA

A proposta apresentada pelo 
líder do governo no Senado, 
Romero Jucá (PMDB-RR), de 
criar um fundo eleitoral com 
dinheiro público para finan-
ciar as campanhas de 2018 vai 
reservar mais de 60% da ver-
ba para os partidos que atual-
mente integram a base aliada 
do presidente Michel Temer.

Dos R$ 3,5  bilhões previstos 
para  custear  candidaturas,  R$  
2,15 bilhões ficariam com as no-
ve legendas que hoje têm assen-
to  na  Esplanada  dos  Ministé-
rios. O dinheiro viria de recurso 
previsto no Orçamento, 10% de 
emendas  parlamentares  em  
ano eleitoral e da redução de gas-
tos com programas partidários, 
que seriam suspensos no primei-
ro semestre do ano da disputa.

Com  o  valor  seria  possível,  
por exemplo, construir quase 12 
quilômetros de linhas de metrô, 
17,5 mil casas populares ou pa-
gar um mês e meio do Bolsa Fa-
mília. Segundo Jucá, o montante 
ainda poderá ser corrigido a ca-
da eleição com base na inflação.

A criação de um fundo eleito-
ral abastecido com dinheiro pú-
blico está sendo articulada por 
dirigentes partidários como al-

ternativa à proibição do financia-
mento empresarial das campa-
nhas. Pelas regras atuais, apenas 
pessoas  físicas  podem  doar  a  
candidatos e partidos. A ideia é 
que a proposta de Jucá seja incor-
porada na proposta de emenda à 
Constituição do senador afasta-
do  Aécio  Neves  (PSDB-MG)  
que trata da reforma política. O 
texto, já aprovado no Senado, es-
tá em discussão na Câmara.

De  acordo  com  a  fórmula  
apresentada para dividir os R$ 
3,5 bilhões do novo fundo, 70% 
seriam  partilhados  de  acordo  
com a bancada de cada partido 
na Câmara, 25% considerando 
as  bancadas  no  Senado  e  5%  
igualmente entre todos os parti-
dos, que hoje são 35. Diferente-
mente da divisão do Fundo Par-
tidário, a regra considera a ban-
cada no fim do ano anterior ao 

pleito e, para 2018, a bancada na 
data da promulgação de lei.

O acordo por um novo fundo 
ganhou fôlego após reunião na 
quinta-feira entre Jucá e presi-
dentes de outros partidos, en-
tre eles o ministro das Comuni-
cações, Gilberto Kassab, presi-
dente licenciado do PSD, Tasso 
Jereissati (CE), presidente inte-
rino do PSDB, e José Agripino 
Maia (RN), presidente do DEM.

Dos R$ 3,5 bi em recursos públicos previstos para custear as eleições de 2018, nove siglas com assento na Esplanada ficariam com R$ 2,15 bi
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Carla Araújo / BRASÍLIA 

Em um pronunciamento de me-
nos de cinco minutos ao lado do 
diretor-geral  da  Polícia  Fede-
ral, Leandro Daiello, o ministro 
da Justiça, Torquato Jardim, cri-
ticou ontem informações sobre 
a substituição do chefe da cor-
poração, mas não garantiu sua 
permanência no cargo. 

“Não há nomes, e sim institui-
ções.  Não  estamos  preocupa-
dos com personalidades, esta-
mos comprometidos com a ins-
tituição”, afirmou Torquato.

O Ministério da Justiça havia 

informado que haveria uma en-
trevista coletiva para desmen-
tir  o  que  a  pasta  chamou  de  
“boatos” sobre a saída do dire-
tor-geral da PF do cargo. Os jor-
nalistas,  porém,  não  puderam  
fazer perguntas. 

“O Ministério da Justiça e a 
Polícia Federal  fazem questão  
de expressar à sociedade brasi-
leira  a  sua  absoluta  harmonia  
na condução das duas institui-
ções. O noticiário que está aí é, 
para usar um termo moderno, a 
pós-verdade, não corresponde 
à realidade”, disse Torquato.

Segundo  o  jornal  Folha  de  
S.Paulo, em reunião com sindi-
calistas na quinta-feira, o minis-
tro da Justiça disse que faz par-
te de seus planos trocar o dire-
tor-geral da PF. Um dos nomes 
cotados para o cargo, segundo a 
reportagem publicada ontem, é 
o  delegado  Rogério  Galloro,  

que teria perfil mais político. A 
separação das atividades de po-
lícia administrativa é criticada 
por sindicatos, que consideram 
que essas áreas controlam infor-
mações estratégicas.

‘Harmonia’.  O  ministro  afir-
mou ainda que ele e Daiello têm 
trabalhado “com a mais absolu-
ta  harmonia  e  camaradagem,  
ambos igualmente comprome-
tidos com a instituição da PF”. 

O  diretor-geral  da  PF  tam-
bém  adotou  um  discurso  no  
qual  ressaltou  a  “perspectiva  
institucional”. “Não é uma pers-
pectiva  pessoal”,  afirmou.  
Daiello disse que desde a posse 
do ministro da Justiça, há cerca 
de um mês, apresentou a pauta 
da PF ao novo titular da pasta.

Pela manhã, os dois se reuni-
ram no Ministério da Justiça. O 
encontro ocorreu um dia depois 

‘Não há nomes, e sim 
instituições’, diz Torquato, 
que convocou a imprensa, 
mas não respondeu se 
Daiello fica no cargo

Ministro da Justiça não garante 
permanência de diretor da PF

de a PF concluir que o áudio da 
conversa gravada por Joesley Ba-
tista, dono da JBS, com o presi-
dente  Michel  Temer,  em  7  de  
março,  no  Palácio  do  Jaburu,  
não sofreu alterações. O áudio, 
anexado ao inquérito da PF no 
qual Temer é investigado pelos 
crimes  de  corrupção  passiva,  

obstrução da Justiça e organiza-
ção criminosa é uma das princi-
pais  provas  apresentadas  por  
Joesley em sua delação. 

A perícia na gravação feita pe-
lo empresário era aguardada pe-
la Procuradoria-Geral da Repú-
blica para a apresentação da acu-
sação  formal  contra  Temer,  o  
que deve ocorrer nesta semana.

Ao  assumir  o  Ministério  da  
Justiça, pasta à qual a PF é subor-
dinada, Torquato afirmou que 
não descartava mudanças no co-
mando da corporação, respon-
sável  pela  Lava  Jato.  Segundo  
ele,  a  permanência  ou  não  de  
Daiello  levaria  três  meses  de  
“observações”. O ministro tam-
bém avisou que o efetivo da PF 
nas  investigações  dependerá  
do orçamento da corporação.

Torquato saiu da sala de en-
trevista sem responder às per-
guntas de jornalistas e  deixou 
Daiello  na  mesa.  O  diretor  da 
PF fez uma breve fala aos jorna-
listas, destacando que apresen-
tou ao ministro uma pauta da 
instituição.  Ele  também  saiu  
apressado  sem  responder  às  
perguntas dos repórteres.

l ‘Personalidades’

Juntos. Leandro Daiello e Torquato Jardim em Brasília 

DIDA SAMPAIO/ESTADÃO

“Não estamos preocupados 
com personalidades, 
estamos comprometidos 
com a instituição.”
Torquato Jardim
MINISTRO DA JUSTIÇA
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Adiscussão  acalorada  
entre os ministros Gil-
mar Mendes e Luís Ro-

berto Barroso no julgamento 
que  tratou  da  homologação  
da delação da JBS no Supre-
mo Tribunal Federal (STF) ex-
pôs um confronto que nas últi-
mas semanas já vinha se dese-
nhando. Com posições anta-
gônicas,  os  dois  ministros  
têm  protagonizado  debates  
que podem influenciar os ru-
mos da Operação Lava Jato.

Enquanto Gilmar lidera os 
questionamentos,  com  res-
sonância na política, ao mo-
do de atuação do Ministério 
Público Federal, que estaria 
promovendo “abusos”, Bar-
roso surge como contrapon-
to em defesa dos investigado-
res e dos meios de obtenção 
de provas, como os acordos 
de delação premiada. 

No  julgamento  da  semana  
passada, transmitido ao vivo pe-
la TV Justiça, a oposição entre 
os  dois  ficou  mais  clara.  En-
quanto Barroso sustentava que 
a eventual invalidação de algu-
ma prova obtida por meio de de-
lação não pode levar à anulação 
de um acordo  como um todo, 
Gilmar mostrou entendimento 
contrário.  A  partir  daí,  houve  
troca  de  farpas.  Barroso  insi-
nuou que o  colega,  no futuro,  
tentará anular a delação da JBS 
e não estaria aceitando a derro-
ta no julgamento. Gilmar afir-
mou que o ministro não deixa-
va os outros votarem e deveria 
respeitar os posicionamentos.

Antes dessa discussão, Barro-
so já havia chamado de “corajo-
so, imparcial e bem-feito” o tra-
balho  do  procurador-geral  da  
República,  Rodrigo  Janot,  no  
início da sessão de julgamento. 
Era o primeiro sinal de oposi-
ção a Gilmar naquela tarde.

Dos  questionamentos  às  
“alongadas  prisões  preventi-
vas” e  ao que considera “abu-
sos” de autoridades da Lava Ja-
to,  Gilmar,  nas  últimas  sema-
nas,  chegou  a  afirmar  que  há  
“motivos espúrios” na abertura 
de inquéritos e disse que “ex-
pandiu-se  demais  a  investiga-
ção, além dos limites”. Passado 
o impeachment, o ministro tem 
defendido a estabilidade institu-
cional, como apregoou no julga-
mento  da  chapa  Dilma  Rous-
seff-Michel Temer no Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE).

Barroso, por outro lado, apon-
ta como essencial a firmeza no 
combate à impunidade e defen-
de a depuração do Estado brasi-
leiro. Diz que o Brasil é um “País 
de compadrio e de conciliações 

por cima”, bem como de “ricos 
delinquentes”. Uma das respos-
tas nas entrelinhas que ele vem 
dando  a  Gilmar  é  a  rejeição  à  
ideia promovida pelo colega de 
que a Lava Jato está tornando o 
Brasil um “Estado policial”.

“Nem eu nem ninguém no Su-
premo deseja um Estado poli-
cial. Nós queremos um Estado 
democrático de Direito. Nós es-
tamos tentando refundar o Es-
tado brasileiro sobre este Esta-
do feio e desonesto no qual esta-
mos vivendo ainda hoje”, disse 
Barroso, em discurso em home-

nagem ao ex-ministro Joaquim 
Barbosa, a quem enalteceu pela 
condução  da  Ação  Penal  470  
(mensalão), que apontou como 
inspiração da Lava Jato.

Divergência. Gilmar e Barroso 
divergem sobre a atual jurispru-
dência do Supremo que permi-
te a decretação da prisão após a 
condenação em segunda instân-
cia. Enquanto o primeiro já se 
manifestou a favor de revisar es-
sa medida, Barroso afirmou que 
não é momento para rever o en-
tendimento fixado pelo STF.

Conhecidos  como  os  dois  
principais  constitucionalistas  
da Corte, eles têm em comum 
bom  trânsito  entre  os  minis-
tros e habilidade na costura de 
apoio aos seus entendimentos. 

Foi proposta por Barroso 
a limitação à aplicação do fo-
ro privilegiado aos crimes co-
metidos por autoridades no 
cargo e em razão da função 
exercida.  A  resistência  ini-
cial de ministros como Mar-
co Aurélio Mello foi supera-
da no julgamento dessa ques-
tão de ordem, em que ele pró-
prio,  após  conversar  com  
Barroso, convenceu-se e foi 
um  dos  quatro  ministros  
que  votaram  pela  proposta  
de Barroso em 31 de maio.

O julgamento foi suspen-
so  após  pedido  de  vista  de  
Alexandre de Moraes. A Cor-
te  caminha  para  aprovar  o  
entendimento, do qual Gil-
mar  discorda.  /  COLABOROU 

ISADORA PERON

DEBATE

Se discute se não se 
tratou de uma ação 

controlada por parte do 
Ministério Público e não 
por parte do relator. 
Essa é uma questão que 
está posta no debate (...) 
Vamos dizer que se prove 
esse fato a posteriori...”

“Essa é a opinião de 
Vossa Excelência, 

deixa os outros 
votarem. (...) E 

respeite os 
votos dos 

outros.”
Gilmar Mendes
MINISTRO DO STF

““

Facebook.
Curta a página da
Política

Eu acho que nós 
tiraremos a 

segurança jurídica do 
instituto da colaboração 
premiada se não 
definirmos isso e não 
dizermos qual é o papel 
do relator. Eu acho 
que é muito importante 
essa discussão.”

“Todo mundo sabe o 
caminho que isso vai 
tomar. Já estou me 
posicionando, sou 
contra.”
Luís Roberto 
Barroso
MINISTRO DO STF

facebook.com/politicaestadao
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‘Antagonistas’

OPERAÇÃO 
DITA EMBATE 
DE BARROSO 
COM GILMAR 
Com bom trânsito entre colegas do STF, ministros 

protagonizam discussões sobre rumos da Lava Jato
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Base aliada teria 60% de fundo eleitoral
Dos R$ 3,5 bi em recursos públicos previstos para custear as eleições de 2018, nove siglas com assento na Esplanada ficariam com R$ 2,15 bi

BRASÍLIA - A proposta 
apresentada pelo líder do gov-
erno no Senado, Romero Jucá 
(PMDB-RR), de criar um fundo 
eleitoral com dinheiro público 
para financiar as campanhas de 
2018 vai reservar mais de 60% 
da verba para os partidos que at-
ualmente integram a base aliada 
do presidente Michel Temer.

Dos R$ 3,5 bilhões previstos 
para custear candidaturas, R$ 
2,15 bilhões ficariam com as 
nove legendas que hoje têm as-
sento na Esplanada dos Ministé-
rios. O dinheiro viria de recurso 
previsto no Orçamento, 10% de 
emendas parlamentares em ano 
eleitoral e da redução de gastos 
com programas partidários, que 
seriam suspensos no primeiro 
semestre do ano da disputa.

Com o valor seria possível, 
por exemplo, construir quase 12 
quilômetros de linhas de metrô, 
17,5 mil casas populares ou 
pagar um mês e meio do Bolsa 
Família. Segundo Jucá, o mon-
tante ainda poderá ser corrigido 
a cada eleição com base na in-
flação.

A criação de um fundo eleito-
ral abastecido com dinheiro 
público está sendo articulada 
por dirigentes partidários como 
alternativa à proibição do fi-
nanciamento empresarial das 
campanhas. Pelas regras atuais, 
apenas pessoas físicas podem 
doar a candidatos e partidos. A 
ideia é que a proposta de Jucá 
seja incorporada na proposta de 
emenda à Constituição do sena-
dor afastado Aécio Neves (PS-
DB-MG) que trata da reforma 
política. O texto, já aprovado 
no Senado, está em discussão na 
Câmara. 

De acordo com a fórmula 
apresentada para dividir os R$ 
3,5 bilhões do novo fundo, 70% 
seriam partilhados de acordo 
com a bancada de cada partido 
na Câmara, 25% considerando 

as bancadas no Senado e 5% 
igualmente entre todos os parti-
dos, que hoje são 35.

Diferentemente da divisão do 
Fundo Partidário, a regra con-
sidera a bancada no fim do ano 
anterior ao pleito e, para 2018, 
a bancada na data da promulga-
ção de lei.

O acordo por um novo fundo 
ganhou fôlego após reunião na 
quinta-feira entre Jucá e presi-
dentes de outros partidos, entre 
eles o ministro das Comunica-
ções, Gilberto Kassab, presi-
dente licenciado do PSD, Tasso 
Jereissati (CE), presidente in-
terino do PSDB, e José Agri-
pino Maia (RN), presidente do 
DEM.

Críticas. Com base nas ban-
cadas atuais, a proposta de Jucá 
faria com que seu partido rece-
besse a maior fatia do bolo – 
cerca de R$ 550 milhões – dos 
R$ 3,5 bilhões previstos para o 
fundo eleitoral.

Esse é um dos motivos pelos 
quais a proposta tem recebido 
críticas, em especial do PT. O 
partido da oposição, no entanto, 
de acordo com a proposta, teria 

mais recursos do fundo do que 
o PSDB, aliado do governo Mi-
chel Temer. Seriam quase R$ 
380 milhões para os petistas, 
ante cerca de R$ 343 milhões 
para tucanos.

O líder do PT na Câmara, 
deputado Carlos Zarattini (SP), 
criticou a divisão. “A proposta 
do Jucá quer favorecer o PMDB. 
O ideal é ter como base o núme-
ro de votos nas últimas eleições. 
Do jeito que está, a eleição de 
um deputado no Acre terá o 
mesmo peso de um eleito em 
São Paulo, que precisa de muito 
mais votos para se eleger”, afir-
mou o petista.

Zarattini criticou o teto de 
gasto proposto, de 70% da cam-
panha mais cara na disputa de 
2014, quando ainda era permiti-
do o financiamento empresarial. 
Naquele ano, foram gastos R$ 
5,36 bilhões nas campanhas em 
todo o País, segundo o Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE).

O valor, porém, pode ser 
menor, pois considera recursos 
doados entre candidatos que 
são computados como despesa 
duas vezes. “É um absurdo você 
querer financiamento público e 

colocar limites tão altos como o 
que se está querendo, com base 
no financiamento privado. O fi-
nanciamento público é para ig-
ualar gastos”, disse o petista.

Reforma. Para o cientista 
político e professor da Funda-
ção Getulio Vargas (FGV) Mar-
co Antônio Carvalho Teixeira, 
apesar de ser necessária uma 
alternativa à regra atual, que ele 
trata como “paliativa”, é pre-
ciso antes rediscutir o modelo 
político do País. “Sem mexer 
na atual estrutura não há como 
discutir fundo. Antes, é preciso 
repensar este universo em que 
há 35 partidos”, afirmou. “A 
coisa mais difícil é se fazer re-
forma em meio à crise. É feito 
de afogadilho, sem um debate”, 
disse.

O professor da Escola de 
Ciência Política da Universi-
dade Federal do Estado do Rio 
de Janeiro (Unirio) José Paulo 
Martins Junior afirmou que o 
problema é o fato de políticos 
serem responsáveis por definir 
as “regras do jogo”. “O ideal é 
que houvesse a participação de 
grupos da sociedade, que pos-
sam debater, discutir de forma 
aberta as regras do jogo.”



O Estado de S. Paulo POLITICA BRASIL

Novos projetos para a Amazônia estão ameaçados
Brasil só terá este ano US$ 35 milhões da Noruega para fundo ambiental, o que deve deixar País sem recursos para 19 planos hoje sob análise ou consulta

Jamil Chade
CORRRESPONDENTE / GENEBRA

Diante de um corte inédito de 
apoio financeiro da Noruega 
ao Brasil por causa do desma-
tamento  florestal,  a  parcela  
de recursos que será enviada 
ao Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e So-
cial (BNDES) em 2017 por Os-
lo não será suficiente sequer 

para atender a todos os novos 
projetos em consideração pe-
lo governo  para  o  Fundo  da 
Amazônia. 

O Estado apurou que, no to-
tal, o Brasil receberá no máxi-
mo US$ 35 milhões em 2017, um 
valor muito menor do que a mé-
dia de US$ 110 milhões envia-
dos anualmente. Os dados são 
do Ministério do Meio Ambien-
te da Noruega. O corte, que che-

ga a R$ 250 milhões, terá um im-
pacto real  nos programas am-
bientais e de preservação. 

O Fundo, que é administrado 
pelo BNDES, tem até agora em 
2017 apenas três projetos apro-
vados.  Mas  outros  19  estavam  
sob análise ou em consultas. No 
total, para que fossem aprova-
dos, o fundo precisaria desem-
bolsar US$ 175  milhões,  cinco  
vezes o valor que a Noruega re-

passará ao Brasil. 
Para calcular o repasse de ape-

nas US$ 35 milhões, a Noruega 
considerou a taxa de desmata-
mento.  Quanto  maior  ela  for,  
menor o dinheiro liberado. Por 
um acordo de 2008, a Noruega 
destinou já US$ 1,1 bilhão ao Bra-
sil, para um fundo do BNDES. 
Mas  outros  US$  500  milhões  
ainda  seriam  enviados  até  
2020. 

O banco diz que metade do 
dinheiro que tem do Fundo da 
Amazônia já está comprometi-
do  e  o  restante  ainda  poderia  
ser usado. Mas fontes dentro do 
Ministério  do  Meio  Ambiente  
admitem que tal lógica vale ape-
nas para aqueles programas já 
aprovados, uma vez que muitos 
deles  ainda  precisam  receber  
parcelas  que  são  liberadas  
anualmente. 

Repasse zero. O risco seria pa-
ra as novas iniciativas, que po-
dem ser engavetadas até que os 
recursos  voltem.  Os  proble-
mas,  porém,  podem  ser  ainda  
mais profundos  nos próximos 
anos, se o desmatamento conti-
nuar. O governo norueguês indi-
cou que o pagamento pode sim-
plesmente  desaparecer  em  
2018 ou 2019 – se o País não atin-
gir as metas de redução. 

Sarney culpa
gestão Dilma
por desmate
Luci Ribeiro / BRASÍLIA

O ministro do Meio Ambiente, 
Sarney Filho, atribuiu ontem ao 
governo do PT a culpa pelo cor-
te do repasse financeiro que a 
Noruega fará ao Fundo da Ama-
zônia.  “O  desmatamento  que  
aumentou é fruto da gestão pas-
sada, não é fruto da nossa ges-
tão”,  disse em coletiva de im-
prensa que convocou para escla-
recer o que chamou de “mal en-
tendido da imprensa”. 

Sarney Filho ressaltou que o 
valor menor de recursos é resul-
tado de “cálculo matemático”, 
não depende de “vontade políti-
ca” da Noruega e não represen-
ta “nenhuma retaliação” ao go-
verno de Michel Temer, que, se-
gundo o ministro, tem investi-
do no meio ambiente. “Não hou-
ve nenhum retrocesso na área.”

Sarney Filho destacou que o 
desmatamento no Brasil ainda 
é  contido  principalmente  por  
operações de comando e con-

l d l

trole, executadas principalmen-
te por Ibama e ICMBio, que esta-
vam sem ação efetiva por falta 
de orçamento.  “Quando  assu-
mimos o ministério, os órgãos 
de  fiscalização  estavam  com  
seus orçamentos defasados. O 
desmatamento estava em curva 
ascendente.  As  operações  de  
controle estavam devagar, qua-
se não existiam mais.”

Gestão  Dilma.  Ministra  do  
Meio Ambiente na gestão Dil-
ma Rousseff, a bióloga Izabella 
Teixeira refutou as críticas fei-
tas por Sarney Filho. Ao Esta-
do,  ela  disse  que  “nunca  cor-
tou” a fiscalização do Ibama e 
defendeu  que  o  motivo  pelo  
qual a Noruega decidiu reduzir 
repasses envolve não só alta do 
desmatamento,  mas  também  
retrocessos ambientais no País. 
Ela cita como exemplo ações da 
bancada ruralista no Congres-
so  para  flexibilizar  o  licencia-
mento ambiental e a redução de 
unidades de conservação. Para 
Izabella,  isso  passou  um  sinal  
de “liberou geral”, que teria si-
do mal visto pelos noruegueses. 
“E o problema é maior, precisa-
va de uma Lava Jato para a Ama-
zônia para enfrentar a corrup-
ção associada ao desmatamen-
to.”/ COLABOROU GIOVANA GIRARDI
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Brasil pode registrar este mês
sua primeira deflação desde 2006

Custo de vida. Estimativas são de queda de 0,07% no IPCA este mês, por conta de uma convergência de fatores como a grande 
safra agrícola e o recuo no preço dos combustíveis: para analistas, com a inflação tão baixa, corte de juros precisa ser acelerado 

Douglas Gavras

O  Brasil  pode  registrar  este  
mês  sua  primeira  deflação  
em 11 anos. Analistas ouvidos 
pelo Banco Central no Bole-
tim Focus projetam para ju-
nho uma queda de 0,07% no 
Índice de Preços ao Consumi-
dor Amplo (IPCA), índice ofi-
cial de inflação do País. O pró-
prio BC prevê uma queda de 
0,1% no indicador. Seria a pri-
meira deflação mensal desde 
o -0,21% registrado em junho 
de 2006.

Com o País mergulhado em 
uma crise política e ainda com 
dificuldade para retomar o ní-
vel de atividade, depois de uma 
profunda  recessão,  a  inflação  
em queda é talvez o dado mais 
positivo no cenário econômico. 
As estimativas são de que o IP-
CA feche o ano abaixo dos 4,0% 
(centro da meta perseguida pe-
lo BC é de 4,5%). E inflação bai-
xa é o principal combustível pa-
ra a queda da taxa de juros no 
País – ainda uma das mais altas 
do mundo.

Para  economistas,  porém,  a  
deflação de junho, se confirma-
da, não deve se repetir nos próxi-
mos meses. “A deflação espera-
da para junho é muito pouco pa-
ra dar um parâmetro da situação 
econômica.  A  economia  ainda  
anda cambaleante, mas o que se 
tem agora é uma sazonalidade, 
que ajuda bastante o mês de ju-
nho. Ao se olhar para a série men-
sal, esse mês sempre apresenta 
uma das taxas mais baixas”, diz o 
economista  Flavio  Romão,  da  
LCA Consultores. Segundo ele, 
a inflação tende a voltar a subir, 
principalmente ao longo do últi-
mo quadrimestre, e deve fechar 
o ano em 3,9%.

Fatores. A avaliação dos analis-
tas é que a queda esperada para 
este mês vem de uma conver-
gência de fatores, como a baixa 
pressão dos preços dos alimen-
tos, fruto do clima mais ameno 
desde o fim do ano passado, e 
dos bons resultados das safras 
agrícolas,  além  de  um  câmbio  
mais apreciado. Também pesa a 
redução dos preços de combus-

tível pela Petrobrás e a mudan-
ça da bandeira tarifária de ener-
gia – de vermelha, mais cara, pa-
ra verde. Além, claro, da conjun-
tura ruim, com atividade econô-

mica fraca e desemprego alto, o 
que inibe o consumo.

A combinação de fatores tam-
bém pode fazer com que a infla-
ção medida pelo IGP-M (Índice 

Geral de Preços – Mercado) em 
12 meses até junho registre de-
flação. Se a tendência se confir-
mar,  será  a  primeira  deflação  
acumulada em 12 meses pelo in-
dicador desde 2010, quando  o 
recuo foi de 0,66%. O índice é 
usado,  sobretudo,  como  refe-
rência na hora de reajustar con-
tratos, como os de aluguel.

“Esse  patamar  (mais  baixo)  
de inflação que estamos teste-
munhando agora já era espera-
do. Os  resultados elevados do 
ano passado, quando a econo-
mia  sangrava,  mas  a  inflação  
continuava lá, resistente, é que 
eram fora do normal”, avalia o 
economista  Heron  do  Carmo,  
da FEA-USP.

Heron defende, por conta dis-
so, que o BC não deveria perder 
a oportunidade histórica de re-
duzir  a  meta  de  inflação  para  
4,25% já no ano que vem. “Mes-
mo  que  seja  uma  medida  ex-
traordinária e agora seja o mo-
mento em que normalmente é 
definida a meta para 2019, não 
seria a primeira vez que a revi-
são seria antecipada”, disse. Se-

gundo ele, “isso sinalizaria o re-
conhecimento  do  esforço  que  
foi feito pelo País para chegar-
mos até aqui”.

“Não somos um daqueles paí-
ses em que há registro de infla-
ção alta num ano e de queda nos 
preços  no  ano  seguinte  e  isso  
não  chama  a  atenção  de  nin-
guém.  O  Brasil  lutou  contra  a  
inflação por mais de 50 anos. A 
memória  da  inflação  alta  tem  
pouco mais de 20 anos. Ela pode 
estar adormecida na cabeça da 
maioria das pessoas, mas aque-
le tempo de histeria nos preços 
faz parte da nossa história.”

NA WEB

Ritmo de alta dos preços dos 
serviços perde fôlego

Celso Ming. Até 
BC está surpreso 
com inflação

estadao.com.br/e/análise
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Douglas Gavras

Rossano Iaconelli nem conse-
gue se lembrar da última vez 
em que usou a placa de “Não 
há vagas” no estacionamento 
que administra desde 1996 na 
Avenida Paulista,  região no-
bre e cercada por escritórios 
em São Paulo. “Muitas empre-
sas fecharam, quem tinha tro-
cado a sala comercial por um 
endereço compartilhado, pa-
ra cortar custos, também não 
aguentou. Dois concorrentes 
fecharam  recentemente  e  
nem  assim  meu  movimento  
cresceu. Está bem difícil, não 
é hora de mexer no preço.” 

Na mesma avenida, o estacio-
namento de Danilo Scatolini te-
ve  de  transformar  o  preço  da  
primeira hora no total cobrado 
pelo dia inteiro. “Mesmo com 
todo  o  esforço,  a  frequência  

caiu 50%, no mínimo. A gente 
nem  consegue  ganhar  o  sufi-
ciente para pagar o aluguel e os 
custos trabalhistas, estamos no 
vermelho. Este estacionamen-
to  existe  há  mais  de  40  anos,  
mas, se continuar assim, não va-
mos durar muito mais tempo.” 

Nos  últimos  meses,  os  pre-
ços dos serviços deram, enfim, 
sinais de que também sucumbi-
ram à recessão. Em maio, o IP-
CA  registrou  alta  de  apenas  
0,05% nos serviços e, em 12 me-
ses, essa inflação foi recuando 
de 6,05% em março para 5,96% 
em abril e 5,62% em maio. Para 
o IBGE, esse índice é mais resis-
tente porque parte dele vem da 
indexação  de  contratos,  que  
tende a perder força de  alta à  
medida que a inflação arrefece. 

“Os preços continuaram su-
bindo, não dá para esperar uma 
deflação nessa categoria, mas o 

Preços dos serviços
sucumbem à crise
Ritmo de alta dos preços do setor vem perdendo fôlego, e previsão 
é que fechem o ano com alta de 4,9%, que seria a menor desde 2000

ritmo de alta dos serviços per-
deu mesmo fôlego”, diz o econo-
mista  Fabio  Romão,  da  LCA  
Consultores. “No ano passado, 
o IPCA para os serviços subiu 
6,5% e já comemoramos. Agora, 
nossa  previsão  é  de  alta  de  
4,9%,  a  menor  desde  o  ano  
2000.”

Margem.  Para  compensar  a  
baixa demanda do consumidor, 
reflexo da crise, o comerciante 
muitas  vezes  prefere  ver  sua  
margem de lucro reduzida a co-
brar mais dos clientes, e a falta 
de reajuste nos preços já pode 
ser sentida pelo brasileiro. 

Quando a cabeleireira Maria 
Gorete de Oliveira abriu seu sa-
lão de beleza na zona sul de São 

Paulo,  em  julho  de  1993,  um  
exemplar  do  Estado  custava  
Cr$ 30 mil (cruzeiros) em uma 
banca de São Paulo – o dobro do 
que era cobrado três meses an-
tes. “Eu tinha de mexer nos pre-
ços  o  tempo  todo.  Qualquer  
descuido, acabaria no prejuízo. 
Olhando para  trás,  parece  até 
outro mundo.”

Da época em que a alta da in-
flação era uma conversa recor-

rente entre as clientes do salão, 
só ficou a memória. “Não consi-
go aumentar os valores desde o 
começo do ano, não quero cor-
rer o risco de perder movimen-
to.  Fiz  pacotes  promocionais,  
dei desconto no corte, no alisa-
mento, mas nem assim deixei  
de perder clientes”, diz Maria.

Para o professor da PUC-Rio 
José Marcio Camargo, a infla-
ção de serviços é resistente por-
que as empresas só conseguem 
reduzir  o  salário  nominal  dos  
funcionários em uma negocia-
ção coletiva. “O custo é reduzi-
do quando o funcionário é de-
mitido  e  outro  é  colocado  no  
lugar  por  um  salário  menor,  
mas esse impacto demora para 
chegar até o consumidor.” 

NA WEB

Há vagas. Rossano Iaconelli, dono de um estacionamento em SP, evita mexer nos preços 

Vídeo. Empresário 
não consegue 
reajustar preços

estadao.com.br/e/restaurante
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Deflação segura reajuste de contratos 
Preço de aluguel e mensalidades escolares devem subir menos com inflação negativa em junho; para consumidor, fica mais fácil barganhar 

PRESTE ATENÇÃO 

FELIPE RAU/ESTADÃO - 19/8/2016

Imóveis. Crise do mercado imobiliário e trégua na inflação favorecem o consumidor na hora de negociar o aluguel 

1.Caso o resultado do índice 

de inflação acumulado em 

12 meses seja negativo, os 

preços dos contratos de aluguel, 

por exemplo, ficam estáveis. A 

natureza desses contratos, de 

prestação contínua de um servi-

ço, não prevê o reajuste “para 

baixo”. 

2.Em contratos como os de 

telefone, internet e TV 

por assinatura, os reajus-

tes consideram outros índices, 

como o Índice Nacional de Pre-

ços ao Consumidor (INPC), que 

teve variação de 3,35% nos últi-

mos 12 meses até maio.

3.Nos planos de saúde, 

que vêm registrando rea-

justes na casa dos dois 

dígitos, o custo de itens setoriais, 

como medicamentos, acabam 

sendo a referência para estabele-

cer os preços dos contratos. 

A queda mais forte da 
inflação em 2017 deve 
beneficiar os consumidores 
no momento de negociar o 
reajuste de preços de contratos 
de serviços, como aluguel e 
mensalidades escolares. No 
caso dos investimentos que 
têm parte de sua rentabilidade 
atrelada à inflação, as taxas 
prefixadas que compõem a 
rentabilidade prometida devem 
compensar o recuo do índice.

No caso dos contratos, o 
efeito não deve ser sentido 
imediatamente, uma vez que 
consideram o comportamento 
dos índices em um período 
de 12 meses para o reajuste. 
Especialistas veem espaço, 
porém, para o consumidor 
barganhar descontos, 
principalmente nos contratos 
de aluguel. “A deflação 
esperada para junho pode 
ajudar a reduzir o tamanho 
do reajuste desse contrato no 
futuro”, explica a economista 
do Instituto de Defesa do 
Consumidor (Idec), Ione 
Amorim. “Se num período 
de 12 meses houver variação 
negativa do índice em um 
deles, o avanço acumulado 

será menor”, afirma.  
No acumulado dos últimos 

12 meses até maio, o Índice 
de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA), calculado 
pelo IBGE, aumentou 3,60%. 
Já o Índice Geral de Preços-
Mercado (IGP-M), calculado 
pela Fundação Getúlio Vargas 
(FGV) e usado em boa parte 
dos contratos de aluguel, o 
avanço em igual período foi 
de 1,57%, apesar da deflação 
vista em maio e abril.

A economista do Idec 
explica que a natureza desses 
tipos de contrato, de prestação 
contínua de um serviço, não 
prevê o reajuste “para baixo”. 
Se o resultado acumulado em 
12 meses fosse negativo, por 
exemplo, os preços ficariam 
estáveis, em teoria.

No caso dos aluguéis, no 
entanto, a possibilidade de 
barganhar um preço mais baixo 
não se dá exatamente por causa 
da trégua da inflação, mas pela 
crise no mercado imobiliário. 
Economista da FGV, Fábio 
Gallo explica que o momento 
favorece o consumidor, pois os 
proprietários de imóveis estão 
mais dispostos a negociar para 

não ficarem com os imóveis 
vazios.

Dados da plataforma 
VivaReal, que reúne imóveis 
para locação e venda, apontam 
que, em maio, o preço nominal 
médio do metro quadrado 
para aluguel na capital 
paulista atingiu R$ 35,34, 
valorização nominal de 0,1% 
em comparação com o mesmo 
período de 2016 (R$ 35,29). 
Em relação a abril deste ano 
(R$ 35,09), o incremento foi 
de 0,7%. 

Em contratos como telefone, 
internet e TV por assinatura, 
os reajustes consideram 
indicadores diferentes, como o 
Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC), que teve 
variação de 3,35% nos últimos 
12 meses até maio. Já no 
segmento dos planos de saúde, 
que vêm registrando reajustes 
na casa dos dois dígitos, o 
custo de itens setoriais, como 
medicamentos, acabam sendo 
a referência para estabelecer 
os preços dos contratos. 

Investimentos. O recuo 
da inflação provoca dúvidas 
também em relação a 
investimentos. “Para um 

investidor sem muito 
conhecimento, a primeira 
intuição é que, se a inflação 
dá negativa, o título também 
pode render negativo ou muito 
baixo”, afirma Sandro Baroni, 
gerente de Preços e Índices 
da Associação Brasileira 
das Entidades dos Mercados 
Financeiro e de Capitais 
(Anbima). 

Um estudo feito pela 
associação, no entanto, 
mostrou que, em 2006, quando 
houve o último registro de 
deflação no mês de junho, a 
rentabilidade de títulos do 
Tesouro Direto indexados ao 
IPCA ficou positiva.

Isso ocorreu em razão da 
composição das taxas desses 
papéis – em parte prefixadas, 
em parte corrigidos pela 
inflação. Assim como a parte 
prefixada acabou compensando 
o resultado negativo da 
inflação no passado, o mesmo 
deve ocorrer neste mês, explica 
Baroni. Ele ressalta porém, que 
o investidor que resgata um 
título público antes do prazo 
pode ter rentabilidade menor 
pela oscilação do índice.
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Estatais de energia podem atrair R$ 30 bi
Nova onda de privatização de ativos de empresas como Cesp, CEB, Cemig e CEEE mobiliza investidores nacionais e estrangeiros 

Renée Pereira
Monica Scaramuzzo

Uma nova onda de “privatiza-
ção”  começa  a  ser  colocada  
em  curso  no  setor  elétrico  
brasileiro,  num  movimento  
que pode atrair quase R$ 30 
bilhões,  apurou  o  ‘Estado’.  
Do ano passado para cá, esta-
tais de vários Estados inicia-
ram processo para vender ati-
vos de geração, transmissão e 
distribuição de energia. A lis-
ta inclui Cemig, de Minas Ge-
rais; Cesp, de São Paulo; Co-
pel, do Paraná; CEB, do Distri-
to  Federal;  e  CEEE,  do  Rio  
Grande do Sul; além da com-
panhia federal Eletrobrás.

Na outra ponta estão investi-
dores tradicionais do setor e es-
trangeiros  com  elevada  liqui-
dez que querem estrear ou au-
mentar a participação no País. 
Há, pelo menos, uma dúzia de 
multinacionais avaliando os ne-
gócios no setor, como as cana-
denses Hydro Quebec e os fun-
dos CPPIB, Ontario Teachers e 
British Columbia; as europeias 
Iberdrola, Enel e Terna; e as chi-
nesas State Grid, Huadian, Chi-
na Three Gorges (CTG), State 
Power  (SPIC),  China  Invest-
ment Corporation (CIC) e Chi-
na Southern Grid. Entre as na-
cionais, a Equatorial é aponta-
da como consolidadora.

“Há ativos muito interessan-
tes na  mesa.  O  investidor  que  
comprá-los terá a vantagem de 
adquirir  negócios  maduros,  
com licenças ambientais aprova-
das e demanda cativa”, diz Ale-
xandre  Bertoldi,  sócio-gestor  
do Pinheiro Neto Advogados. O 
portfólio é diversificado, inclui 
pequenos e grandes empreendi-
mentos, mais ou menos rentá-
veis, em várias partes do Brasil.

“O setor elétrico caminha pa-
ra um modelo de controle majo-

ritário  da  iniciativa  privada.  
Não há mais necessidade de o 
Estado ficar à frente dos investi-
mentos,  como  ocorria  antes  
com a Eletrobrás”, avalia o pro-
fessor da UFRJ Nivalde Castro. 

Saída.  Apesar de enfrentar re-
sistência por parte da socieda-
de, a venda dos ativos estatais 
virou a única alternativa para as 
empresas – ou Estados – sanea-
rem suas contas. Nos tempos de 
bonança, muitas dessas compa-

nhias investiram pesado em no-
vos empreendimentos e se endi-
vidaram. No meio do caminho, 
sofreram o impacto da renova-
ção das concessões, que reduziu 
o fluxo de caixa de muitas delas 
e provocou um descompasso en-
tre dívidas e receitas.  Hoje, na 
maior  recessão  da  história  do  
País, elas fazem o movimento in-
verso para reduzir seu tamanho.

A Cemig, de Minas Gerais, é 
um  exemplo  dessa  tendência.  
Investiu  nos  maiores  projetos  
do setor, como as Hidrelétricas 
Belo  Monte  e  Santo  Antônio,  
que agora estão à venda. Na se-
mana  passada,  anunciou  tam-
bém a venda da Light – uma das 
maiores  (e  mais  problemáti-
cas)  distribuidoras  de  energia  
do País. O portfólio de ativos à 
venda  da  empresa  soma  algo  

em torno de R$ 6,5 bilhões.

Dívida.  “Além do alto (e caro) 
endividamento, a Cemig sofreu 
com  o  fim  das  concessões  de  
quatro hidrelétricas,  que esta-
beleceu uma nova relação entre 
dívidas e receitas”, diz Castro. 
As quatro usinas (Jaguara, São 
Simão, Miranda e Volta Gran-
de) serão leiloadas pelo gover-
no federal até 30 de setembro – 
prazo estabelecido também pa-
ra licitar os ativos da Cesp, de 
São Paulo, que é assessorada pe-
lo banco Fator.

São três usinas com capacida-
de de 1,6 mil megawatts (MW) 
de potência, sendo a principal a 
Hidrelétrica  Porto  Primavera.  
O governo de São Paulo preten-
de  levantar  cerca  de  R$  2  bi-
lhões com a venda dos 40% de 

participação na empresa, mas o 
negócio pode somar R$ 4,7 bi-
lhões,  se  considerada  a  venda  
dos acionistas minoritários. O 
entrave à privatização é  que a  
licitação  das  usinas  vence  em  
breve (a de Porto Primavera em 
2028). Na mesa, apurou o Esta-
do, está a proposta de o poten-
cial investidor levar os ativos e 
renegociar a renovação das con-
cessões depois. O governo e o 
Fator não se pronunciaram.

Outro Estado que tenta ven-
der seus ativos de energia é o Rio 
Grande do Sul, que vive uma gra-
ve crise financeira. A venda das 
estatais é uma condicionante pa-
ra  o  governo  conseguir  entrar  
no  Programa  de  Recuperação  
Fiscal.  Mas,  para  privatizar  a  
Companhia Estadual  de  Ener-
gia Elétrica (CEEE), será preci-
so ter o aval da população por 
meio de plebiscito. 

Enquanto isso, o governo faz a 
avaliação do preço dos ativos de 
geração e transmissão para veri-
ficar a viabilidade de venda, afir-
ma o secretário de energia do Es-
tado, Artur Lemos Júnior. A em-
presa  detém  participação  de  
64% em 5,8 mil km de linhas de 
transmissão e 15 usinas. O negó-
cio pode envolver entre R$ 1,1 bi-
lhão e R$ 1,5 bilhão, sem conside-
rar a distribuidora de energia, cu-
jo resultado tem sido deficitário.

Fontes do mercado afirmam 
que todos os ativos à venda têm 
aguçado o apetite dos investido-
res, apesar do momento turbu-
lento que o País atravessa. “O 
momento  certo  para  investir  
são momentos como os de hoje, 
em  que  os  ativos  estão  bara-
tos”, afirma o diretor-geral do 
escritório  Alvarez  &  Marsal,  
Luis De Lucio. Atualmente, diz 
ele, há vendedor interessado e 
precisando vender  os  ativos e  
grandes investidores com liqui-
dez querendo entrar no Brasil.

NA WEB
Belo Monte. State 
Grid vai tocar linha 
de transmissão

estadao.com.br/e/china
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Licitação. Governo de São Paulo espera realizar leilão de concessão da Cesp até setembro 

À VENDA

l Cemig
A estatal mineira anunciou pacote de 

desinvestimento que inclui as hidrelé-

tricas Santo Antônio, Belo Monte, o 

braço de transmissão Taesa e a distri-

buidora de energia do Rio Light.

l Cesp
O governo de São Paulo anunciou a 

venda de sua participação na estatal 

em leilão que deverá ocorrer até se-

tembro. A Cesp detém a concessão 

das hidrelétricas Porto Primavera, 

Paraibuna e Jaguari. 

l Copel
Depois de ampliar a participação em 

projetos localizados em todo o País, 

como linhas de transmissão e par-

ques eólicos, a nova gestão da esta-

tal do Paraná vai fazer uma revisão 

do portfólio e focar em projetos na 

região.

l CEB
A Companhia Energética de Brasília 

quer vender as participações nas 

usinas Lajeado, Corumbá III, Quei-

mado, entre outros. Objetivo é usar 

recursos na CEB Distribuição.

l CEEE
Governo do Rio Grande do Sul 

aguarda plebiscito para poder 

vender distribuidora; enquanto 

isso, avalia preços de ativos de 

geração e transmissão.

l Eletrobrás
Estatal federal vai vender seis 

distribuidoras no Norte e Nordes-

te e participações em empresas.

l União
Governo federal vai leiloar até o 

dia 30 de setembro as hidrelétri-

cas Jaguara, São Simão, Miranda 

e Volta Grande. �
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Presidente da 
Eletrobrás será 
acionado na Justiça

Quando  a  chinesa  State  Grid  
anunciou  no  ano  passado  a  
compra  da  CPFL,  uma  das  
maiores  companhias  privadas  
de energia do Brasil, as apostas 
do  mercado  indicavam  para  
um novo movimento de conso-
lidação do setor, ancorado por 
investidores asiáticos. O apeti-
te chinês continua forte pelos 
ativos  brasileiros,  mas  agora  
eles têm a companhia de outros 
interessados.

Investidores  espanhóis,  ita-
lianos, ingleses e canadenses es-
tão olhando ativamente negó-
cios no País. É o caso do fundo 
do investidor britânico Guy Sax-
ton, o Brazil Iron, que está dis-
posto a injetar £ 1 bilhão no País 
em ativos de transmissão da es-
tatal  Eletrobrás.  O  advogado  
Gustavo  Buffara  Bueno,  sócio  
do  escritório  Buffara  Bueno,  
que  representa  o  investidor,  
afirma que o  fundo aguarda o 

levantamento de valores dos ati-
vos da estatal, que é assessora-
da pelo BTG Pactual.

Com forte liquidez e precisan-
do dar retorno para os cotistas, 
os fundos de pensão e de investi-
mentos estão gastando alguns 
milhões  de  reais  no  País  para  
mapear  as  oportunidades.  
“Eles estão olhando de tudo, se-
ja para comprar ou para empres-
tar”, afirma o  diretor-geral  do 
escritório  Alvarez  &  Marsal,  
Luis De Lucio.

A lista de potenciais investi-
dores em ativos elétricos inclui 
ainda a  estatal  canadense  Hy-
dro  Quebec,  apontada  como  
uma das interessadas na Com-
panhia Energética de São Paulo 
(Cesp),  apurou  o  Estado.  Em  
nota,  a  canadense  informou  
que procura adquirir ativos de 
energia ou participações em em-
presas do setor fora do país. A 
estatal diz que está analisando 

várias oportunidades, sem deta-
lhar que ativos estão no radar.

Uma das maiores protagonis-
tas em aquisições no País, ao la-
do da chinesa State Grid, a gesto-
ra  canadense  Brookfield  tam-
bém avalia negócios de energia, 
mas  no  segmento  de  renová-
veis. A gigante, que tem sob ges-
tão US$ 250 bilhões em ativos 
no mundo, é a maior operadora 
independente de pequenas cen-
trais hidrelétricas do Brasil. Pro-
curada, a empresa não comen-
tou o assunto.

Abertura.  Embora  o  assédio  
por  ativos  de  energia  esteja  
grande, fontes do mercado não 
descartam que parte dos negó-
cios nas mãos do governo e até 
do  setor  privado  optem  pela  
abertura de capital para levan-
tar recursos. A decisão, porém, 
depende  da  melhoria  do  am-
biente econômico. / R.P. e M.S.

RIO

A Associação dos Empregados 
da Eletrobrás (AEEL) vai recor-
rer ao Judiciário e à Comissão 
de Ética Pública após recentes 
declarações  do  presidente  da  
companhia, Wilson Ferreira Ju-
nior. O executivo chama de “va-

gabundos”  e  “safados”  geren-
tes da estatal em áudios divulga-
dos com exclusividade pelo Es-
tadão/Broadcast.

“A AEEL e sindicatos desco-
nhecem a existência, no corpo 
funcional na Eletrobrás, de em-
pregados vagabundos,  safados  
ou  inúteis,  que  ganham  entre  
R$ 30 mil e R$ 40 mil, como ex-
posto pelo presidente da Eletro-
bras”, diz a entidade em nota.

A associação destaca que só 
gerentes têm como benefício ga-
ragem, secretária e celular cor-
porativo e que as indicações ge-

renciais passam pela aprovação 
formal do presidente e direto-
res. 

A AEEL informa que em de-
zembro de 2016 a empresa im-
plantou um processo de reestru-
turação, permanecendo apenas 
cerca  de  100  posições  geren-
ciais. “Sendo assim, cabe ao pre-
sidente Wilson Pinto Jr, identi-
ficar  e  divulgar  internamente,  
quais se enquadram nos termos 
usados  (vagabundos,  safados  
ou  inúteis)”,  diz  a  nota.  

/MARIANA SALLOWICZ E FERNANDA 

NUNES 

Após ‘invasão’ chinesa, elétricas 
atraem investidores maduros
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S e Guilherme Boulos se afir-
ma  à  esquerda  e  nos  movi-
mentos  sociais,  um  outro  

personagem cresce  à  direita  e  no  
coração do governo em Brasília: o 
general de Exército (último posto 
da hierarquia militar) Sérgio Etche-
goyen, chefe do Gabinete de Segu-
rança Institucional (GSI), com sa-
la no Planalto e presença certa em 
reuniões estratégicas.

Com  Temer  enfrentando  bata-
lhas de vida ou morte, os ministros 
políticos tentando sobreviver à La-
va Jato, os econômicos guerreando 
contra  a  crise  e  o  comandante  do  

Exército doente, Etchegoyen está ca-
da vez mais forte. Informação vale ou-
ro, quem tem informação tem poder e 
o GSI controla a Agência Brasileira de 
Inteligência  (Abin),  filha  encabulada  
do SNI de péssima memória. Logo, ele 
sabe das coisas, e sabe a seu jeito.

O GSI substituiu a Casa Militar e es-
teve sempre sob comando de generais, 
mas a convivência entre presidentes e 
eles oscila entre trocas de gentileza es-
téreis e ostensivo descaso. FHC, filho, 
neto e bisneto de militares, respeitava 
o general Alberto Cardoso. Lula dava 
dois tapinhas nas costas no general Jor-
ge Felix e depois jogava no lixo, sem 

ler, seus relatórios. Dilma desprezava 
abertamente o trabalho do general Jo-
sé Elito e, por fim, extinguiu o GSI nos 
estertores do seu governo.

Ao assumir, Temer tinha a determi-
nação de recuperar a “normalidade” 
nas  relações  com  o  Congresso,  os  
agentes econômicos, as Forças Arma-
das e a mídia. Não pensou duas vezes 
ao reativar o GSI e nomear para sua 
chefia  um  militar  respeitado  e  com  
um sobrenome de grande reverbera-
ção no Exército.

Etchegoyen vem de uma área e de 
uma família para as quais a esquerda, 
não sem motivos, torce o nariz, mas 
ele se movimenta bem na área políti-
ca e não teme jornalistas, entrevistas 
ao vivo, questões espinhosas. É tido 
como equilibrado, legalista, um bom-

ELIANE 
CANTANHÊDE

E-MAIL: ELIANE.CANTANHEDE@ESTADAO.COM

TWITTER: @ECANTANHEDE

ELIANE CANTANHÊDE ESCREVE ÀS TERÇAS E 

SEXTAS-FEIRAS E AOS DOMINGOS 

Boulos se afirma à esquerda, 
Etchegoyen cresce à direita 
em Brasília

De prontidão

beiro no circo pegando fogo. É assim 
que  participa,  muito  à  vontade,  das  
reuniões – e decisões – de cúpula do 
governo Temer.

Atribui-se a ele a defesa do Congres-
so, da política e da distinção do “joio e 
do  trigo”:  punição  diferenciada  para  
os  efetivamente  corruptos  e  para  os  
que usaram as regras do jogo, como o 
caixa 2, mas não enriqueceram com a 
política. Diz-se também que ele torce 
contra a prisão de Lula, em nome da 
preservação  da  instituição  Presidên-
cia da República e pelo impacto inter-
no e externo que poderia ter.

Consta que Etchegoyen é quem ava-
lia a troca ou não do diretor-geral da 
PF, Leandro Daiello. Ele nega. Consta 
que assumirá o Comando do Exército, 
caso seu amigo, o prestigiado general 
Eduardo Villas Boas, decida voltar pa-
ra  casa.  Ele  nega.  Consta  que  pôs  a  
Abin a bisbilhotar os telefones do mi-
nistro Edson Fachin. Ele nega. E cons-
ta que ele está cada vez mais poderoso. 
Ele nega veementemente. Mas... só o 

fato de ter de negar tantas coisas ao 
mesmo tempo já diz muito. 

Na superfície, bons exemplos de 
sua força são na segurança pública, 
área que, assim como a PF, é subor-
dinada à Justiça. Quem coordena o 
plano de segurança para o Rio é o 
GSI. E quem abriu uma reunião de 
secretários de Segurança e chefes 
da Polícia Civil em Porto Alegre foi 
Etchegoyen, e o ministro da Justiça 
só falou depois. A própria Secreta-
ria Nacional de Segurança Pública 
(Senasp),  como  a  Funai,  está  nas  
mãos de um general.

Assim como muitos reagem irrita-
dos  a  Boulos,  chove  indignação  
quando se constata que um general 
de Exército com  o sobrenome Et-
chegoyen cresce em  Brasília  –  em 
meio a uma crise pavorosa e à des-
crença  do  atual  modelo  político.  
Mas fatos são fatos. O que importa 
agora é saber quais são as ambições 
e objetivos do general. Aliás, das pró-
prias Forças Armadas.
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N esta quinta-feira, o Conselho 
Monetário  Nacional  (CMN)  
tem reunião para definir a me-

ta de inflação de 2019.
Aos desavisados, este pode parecer as-

sunto árido e sem aplicação prática. Mas 
não é assim, estão em jogo orçamentos 
domésticos e o patrimônio dos brasilei-
ros. Juros são o principal preço do di-
nheiro e ter boas indicações de quanto 
ele valerá, e em que moeda, num prazo 
de dois anos é parâmetro importante pa-
ra administração das finanças públicas e 
privadas. 

O sistema de metas de inflação prevê 
que o governo federal, por meio do Con-
selho Monetário Nacional, defina quan-
to de inflação pretende chegar ao final de 
cada ano. Cumpre ao Banco Central ma-
nejar a política monetária (política de ju-
ros) para empurrar a inflação para den-
tro da meta. Desse Conselho fazem par-
te os ministros da Fazenda e do Planeja-
mento mais o presidente do Banco Cen-
tral. Mas quem faz a proposta que é sub-
metida aos votos dos três é sempre o mi-
nistro da Fazenda.

Até 2018, a meta é 4,5%, com uma 
válvula de escape de 1,5 ponto porcen-
tual  para  cima  ou  para  baixo,  que  é  
para acomodar imponderáveis. Ou se-
ja, até 2018, a inflação pode chegar aos 
6% e não deve ficar abaixo dos 3,0%. A 
meta está nesse nível desde 2005 e só 
foi cumprida em  2006, 2007 e  2009 
(veja o gráfico), para grave prejuízo da 
credibilidade do  Banco  Central  e  da  
luta contra a inflação.

A ideia agora é baixá-la em 0,25 pon-
to porcentual para 4,25% em 2019. Mas 
há boas razões para que o governo seja 
mais ousado. Vamos a elas.

A proposta de ficar nos 4,25% baseia-
se em duas razões. A primeira olha para 
o nível de incerteza da economia insu-
flado pela crise política e pelas novas 
dúvidas que pairam sobre a aprovação 
das  reformas.  São  fatores  potencial-
mente geradores de inflação que preci-
sam ser levados em conta para que a 
meta tenha credibilidade e para que o 
Banco Central conte com mais condi-
ções de gerenciar as expectativas dos 
marcadores de preços.

A segunda razão tem a ver com ju-
ros.  Quanto  mais  baixa  for  a  meta,  
mais altos têm de ser os juros para ga-
rantir seu cumprimento. Como o que 
se pretende agora é alavancar o cresci-
mento econômico e o emprego, seria 
também desejável que os juros pudes-
sem ser mais baixos.

A essas boas razões se podem con-
trapor  outras,  para  que  a  meta  caia  
um pouco mais, para 4,0% ao ano. A 
primeira tem a ver também com juros 
mais baixos, argumento que defende-
ria meta mais ampla, como ficou dito. 
Como este Banco Central conseguiu 
reunir forte capital em credibilidade, 
a meta de inflação de 4,0% contribui-
ria para que o mercado calibrasse seu 
jogo a juros de longo prazo também 
mais baixos. 

Outro argumento: quando surgiu a 
ideia de corte da meta de apenas 0,25 
ponto porcentual ao ano, a expectativa 
de inflação era mais alta. Era de 4,5% 
em  2017  e  em  2018.  No  momento,  a  
expectativa é de 3,8% e de 4,4%, respec-
tivamente,  portanto  já  abaixo  dos  
4,5%. Fixar meta mais alta parece per-
da de um bom momento histórico para 
ajudar a derrubar ainda mais a inflação. 
Até faria sentido fixar meta mais baixa 
do que a inflação em curso e do que a 
prevista para mais de um ano depois. 
Mas o que está sendo proposto agora é 
uma meta alta demais em relação à in-
flação esperada. É como o comporta-
mento idiota do lutador de boxe que 
resolve aliviar as pancadas justamente 
quando o adversário está grogue, pron-
tinho para desabar a nocaute. 

Vale  também  avaliar  o  comporta-
mento dos juros reais. Se a inflação des-
te ano ficar em torno dos 3,5%, juros 
básicos (Selic) de 8,5%, que é o número 
que  está  nos  demonstrativos,  impli-
cam, numa  conta  de  padeiro,  operar  
com juros reais de 5%, altos demais. 

Não há elementos para calcular os 
juros reais de 2018 e 2019. Se houver 
indicação sólida de que possam cair, 
então parece melhor acenar com isso 
desde já.

CELSO
MING

O tamanho da meta

E-MAIL: CELSO.MING@ESTADAO.COM
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» Metodologia. O PSDB en-
comendou a pesquisa ao 
Ipesp. Foram ouvidas 3.062 
pessoas de todas as regiões 
do País. A margem de erro 
é de 3,2 pontos porcentuais 
para mais ou para menos. 

» Daqui não saio. Após ser 
tragado pela delação do em-
presário Joesley Batista, Aé-
cio se afastou da presidên-
cia da sigla. Interlocutores 
dizem que ele não vai re-
nunciar à vaga e tampouco 
se desfiliar. 

» Paisagem. O resultado 
da pesquisa constrangeu 
tucanos. Presidente do ITV, 
José Aníbal chegou a negar 
a existência da enquete. 

» Pedindo cola. Os tucanos 
também perguntaram na 
pesquisa estimulada o que 
seria melhor para o País. 
Resultado: 36% disseram 
que Temer deve ficar; 35% 
que deve renunciar e 20% 
sofrer impeachment. 

» Ficção. O relator da 
LDO, Marcus Pestana, diz 
que vai se inspirar em Tom 
Cruise para cumprir a “mis-

ã i í l” d d l

» Elo... O empresário Ed-
gar Safdié, que para a PF 
pode ser o mesmo Edgar 
apontado por Rodrigo Ro-
cha Loures para receber 
propina da JBS em seu no-
me, foi contemporâneo de 
faculdade do ex-deputado. 

» ...perdido. Os dois se for-
maram em Administração 
na FGV e chegaram a estu-
dar na mesma turma. Saf-
dié nega ser o mesmo Ed-
gar citado por Loures. 

OPSDB encomendou pesquisa para saber “como de-
ve agir em relação às acusações feitas ao senador 
Aécio Neves”. O resultado deixou os tucanos nu-

ma saia-justa: 61% defenderam o afastamento imediato 
dele do partido; 32% recomendaram à sigla “esperar a con-
clusão das investigações para tomar uma decisão” e 7% 
não se manifestaram. A maioria dos que pedem a saída de 
Aécio é homem (63%), tem entre 45 e 59 anos e curso supe-
rior. E ainda: 61% votaram nele no 1º e 2º turnos e 58% só 
no 2º turno. A pesquisa foi feita em 9 de junho.

Pesquisa indica a PSDB 
como agir com Aécio 

ANDREZA MATAIS
MARCELO DE MORAES
COLUNADOESTADAO@ESTADAO.COM

POLITICA.ESTADAO.COM.BR/BLOGS/COLUNA-DO-ESTADAO/

» CLICK. O clima político 
não desanimou o deputa-
do Izalci Lucas (PSDB-
DF) a promover uma fes-
ta junina para homena-
gear o “Dia Nacional do 
Quadrilheiro...Junino”. 

COLUNA DO ESTADÃO

» Ficção. O relator da 
LDO, Marcus Pestana, diz 
que vai se inspirar em Tom 
Cruise para cumprir a “mis-
são impossível” dada a ele 
pelo presidente do Congres-
so, Eunício Oliveira, de vo-
tar até 14 de julho o parecer 
final no plenário. 

» Ter ou não ter. O Con-
gresso só entra em recesso 
após a votação da LDO. 

» Vida ou... Depois de ser 
alvo de críticas pelo pedido 
de inquérito contra o presi-
dente Michel Temer sem a 
perícia no áudio, Rodrigo 
Janot anda cauteloso.

» ...morte. O procurador 
tem dito à equipe que esta 
tem de ser “a melhor de-
núncia da vida”, fir-
me e objetiva, já 
que é contra 
um presidente 
em exercício.

» Acumulador. Nome prefe-
rido do ministro do GSI, 
Sérgio Etchegoyen, para as-
sumir o comando da PF, 
Rogério Galloro coleciona 
comendas. Desde 2008, já 
recebeu oito, a última delas 
foi a de Comendador da Or-
dem do Mérito da Defesa, 
neste mês. 

» Bateu martelo. O gover-
no decidiu dividir as ma-
lhas Sul e Sudeste na reno-
vação da concessão de ferro-
vias. A malha Sul está em 
piores condições e vai preci-
sar de mais investimentos. 
A medida atende o setor.

COM NAIRA TRINDADE. 

COLABORARAM IDIANA 

TOMAZZELI E BEATRIZ 

BULLA 

Quarta-feira, 28

» SINAIS 
PARTICULARES. 
Eunício 
Oliveira 
(PMDB-CE),
presidente do 
Senado Federal

Segunda-feira, 26
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Membros da CCJ do Se-
nado votam o parecer da 
reforma trabalhista. Um 
dia antes, haverá duas 
audiências públicas. 

DF) a promover uma fes
ta junina para homena-
gear o “Dia Nacional do 
Quadrilheiro...Junino”. 

PF envia para o ministro 
Edson Fachin, do STF, a 
conclusão do inquérito 
que investigou o presi-
dente Michel Temer. 

Relatório final do inquérito da 
PF chega ao Supremo

Derrotada na CAS, reforma 
trabalhista passa pela CCJ
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Política e 
regeneração nacional l]

RICARDO VÉLEZ
RODRÍGUEZ

O tema  está  na  
crista da onda. 
Mas  não  é  no-
vo. Já os positi-
vistas,  paladi-
nos da  morali-

dade  pública,  apregoavam  a  
“regeneração da sociedade bra-
sileira” e à luz dessa pregação 
foi dado o golpe de 15 de no-
vembro de 1889, que derrubou 
a Monarquia. Qual seria o re-
médio para a desordem causa-
da pela representação e o deba-
te político da “metafísica libe-
ral” no Parlamento? Resposta: 
a ditadura científica, apregoa-
da em alto e bom som pelos pa-
ladinos  do  cientificismo,  Mi-
guel Lemos e Teixeira Mendes, 
dirigentes do Apostolado Posi-
tivista, que, antes do golpe de 
15 de novembro, conclamavam 
dom Pedro II a que ousasse ser 
o  grande  herói  nacional,  fe-
chando o Parlamento e se pro-
clamando a si próprio ditador 
central e líder do processo rege-
nerador, a fim de implantar o 
Reino da Virtude.

Quando emergiu esse mode-
lo? O seu criador foi o general 
Napoleão Bonaparte, ao se co-
roar imperador dos franceses, 
em  1804,  fechando  a  Assem-
bleia Nacional, foco da barga-
nha política, e transferindo pa-
ra si a representação da nação, 
que delegou  a seus represen-
tantes no Senado, a fim de mo-
ralizar o país de acordo com os 
ensinamentos  de  Rousseau.  
Napoleão I substituiu o Con-
gresso pelo Conselho de Esta-
do, integrado por sábios e ho-
mens de prol,  escolhidos por 
ele  mesmo,  com  a  finalidade  
de buscar as saídas necessárias 
ao bem da nação, à luz da ciên-
cia. O imperador chamou a si a 
magna tarefa de reorganizar a 
sociedade, esgarçada pela Re-
volução e  pelo Terror jacobi-
no. Tudo seria recriado de ci-
ma para baixo, como outorga 
salvadora do imperador, a co-
meçar pelo Código  Civil.  Por  
intermédio dos seus intenden-
tes, Napoleão I tornava-se pre-
sente  em todos  os  cantos  do  
vasto  império,  com  o  auxílio  
da Grande Armée.

A filosofia, que, como dizia 
Hegel,  “levanta  voo  quando  as  
sombras  da  noite  se  aproxi-
mam”, registrou essa conquis-
ta  das  luzes  napoleônicas  na  
obra  de  dois  pensadores,  
Saint-Simon  e  Comte.  O  pri-
meiro ficou literalmente exta-
siado diante das conquistas do 

general Bonaparte e passou a 
cultuar a instauração da Socie-
dade  Racional,  na  trilha  da  
obra civilizadora do autocrata 
dos franceses. O conde Saint-
Simon percebeu a índole mes-
siânica do bonapartismo, atri-
buindo-lhe  caráter  redentor.  
Comte, secretário de Saint-Si-
mon, partiu para idêntica lou-
vação  da  obra  do  imperador  
francês, enaltecendo seu cará-
ter regenerador, na medida em 
que punha pra escanteio o de-
bate político e o substituía por 
indústrias e comércio, organi-
zados  conforme  os  ditames  
das luzes à luz do Código Napo-
leônico. Era a “ditadura cien-
tífica” que se firmava.

As duas tradições cientificis-
tas, a prevalecente na França 
pós-Revolução e a provenien-
te  das  reformas  pombalinas  

em Portugal, se juntaram na re-
vivescência da tendência cien-
tificista com que se viu às vol-
tas  o  Segundo  Reinado.  Os  
“clubes republicanos” pipoca-
ram por todos os cantos do Bra-
sil ao longo da segunda metade 
do século 19, pregando uma Re-
pública  ilustrada  que  substi-
tuísse a velha retórica da “me-
tafísica liberal”. Foi assim que 
esse  difuso  cientificismo  co-
brou forma definida no proje-
to  de  República  autocrática  
que foi pensada no Rio Grande 
do Sul por Júlio de Castilhos e 
posta em prática por ele no lon-
go ciclo que, iniciado em 1891, 
se prolongou  até  1930,  tendo  
consolidado o modelo de “dita-
dura científica” que Getúlio to-
mou como roteiro de viagem 
para a sua tomada do poder na 
Revolução de 30.

O  próprio  Getúlio  expres-
sou o seu propósito cientificis-
ta  em  discurso  pronunciado  
em 4 de maio de 1931: “A época 
é das assembleias especializa-
das, dos conselhos técnicos in-
tegrados  à  administração.  O  
Estado puramente político, no 
sentido antigo do termo, pode-
mos  considerá-lo,  atualmen-
te,  entidade  amorfa  que  aos  
poucos vai perdendo o valor e 
a  significação.  Creio  azado  o  
ensejo para o cancelamento de 
antigos  códigos  e  elaboração  
de novos. A velha fórmula po-

lítica, patrocinadora dos direi-
tos do homem, parece estar de-
cadente. Em vez do individua-
lismo, sinônimo de excesso de 
liberdade,  e  do  comunismo,  
nova  modalidade  de  escravi-
dão, deve prevalecer a coorde-
nação perfeita de todas as ini-
ciativas, circunscritas à órbita 
do Estado, e o reconhecimen-
to das organizações de classe, 
como colaboradores da admi-
nistração pública”.

Firmou-se,  assim,  a  versão  
contemporânea  da  “ditadura  
científica”.  O  debate  político  
foi  substituído  pelos  conse-
lhos técnicos do Estado. Esse 
foi  o  modelo  assumido  pelos  
militares,  sintetizado  na  ex-
pressão “engenharia política”, 
cunhada pelo general Golbery. 

Ora, nas atuais ondas de cho-
que da Operação Lava Jato, tal 
saída tecnocrática parece ter fi-
cado em evidência quando os 
procuradores  do  Ministério  
Público, congregados na Pro-
curadoria-Geral da República, 
exorcizam os males da política 
despolitizando o debate e tor-
nando-o  questão  “técnica”,  a  
fim de implantar o Reino da Vir-
tude Republicana. É o proces-
so purificador que o professor 
Werneck Vianna atribui à nova 
elite dos “tenentes de toga”.

A reação da sociedade brasi-
leira contra os desmandos lulo-
petistas,  potencializados  pelo  
cientificismo marxista, não po-
de  cair  nesse  beco  sem  saída  
que nos leva direto ao passado 
da ditadura positivista. É neces-
sário restabelecer o jogo políti-
co, respeitando a tripartição de 
Poderes e o funcionamento de-
les dentro dos limites fixados 
pela Constituição. Que a Justi-
ça exerça o seu papel, julgando 
os que agiram fora da lei. Mas 
sem artifícios estranhos à or-
dem constitucional,  com sus-
peitas delações e afoitos indi-
ciamentos que provocam insta-
bilidade,  com  uma  promessa  
vaporosa de “regeneração mo-
ral” que somente pode benefi-
ciar  os  arquitetos  do  caos.  A  
Procuradoria-Geral da Repúbli-
ca, o Ministério Público e a Polí-
cia Federal são partes de uma 
engrenagem regida pela lei.

]
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É preciso restabelecer o 
jogo político, respeitar
a tripartição de Poderes 
segundo a Constituição
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Humilhação, corrupção e 
política no mais baixo nível

l]
ROLF
KUNTZ

Foi  uma  semana  e  
tanto  para  quem  
gosta  de  passar  
vergonha.  Repre-
sentando o Brasil, 
o  presidente  Mi-

chel Temer foi humilhado e co-
brado na Noruega e engoliu as 
broncas como um escolar mal 
comportado e relapso. Para rea-
gir teria de rejeitar de uma vez 
o dinheiro norueguês destina-
do à preservação da Amazônia. 
Esse fundo internacional nem 
teria chegado a existir se o go-
verno brasileiro levasse a sério 
a conservação ambiental e rejei-
tasse, de fato, a interferência es-
trangeira, exercida diretamen-
te por governos ou por meio de 
ONGs com sede no exterior.

Temer ouviu de autoridades 
locais,  em  Oslo,  declarações  
de preocupação quanto ao des-
matamento e também quanto 
aos  crimes  investigados  na  
Operação Lava Jato. Essas au-
toridades talvez nem tenham 
percebido, mas juntaram duas 
questões de fato relacionadas: 
a péssima gestão dos negócios 
públicos e a bandalheira quase 
onipresente na política brasi-
leira.  A  ajuda  norueguesa  ao  
Fundo Amazônia, agora reduzi-
da pela metade (algo entre R$ 
166 milhões e R$ 200 milhões), 
é insignificante quando compa-
rada com o dinheiro desviado 
em qualquer dos crimes apon-
tados na Lava Jato. Esses des-
vios,  no  entanto,  são  só  uma  
parte dos enormes valores per-
didos com obras públicas su-
perfaturadas,  benefícios  fis-
cais sem retorno para a econo-
mia, favores financeiros a gru-
pos eleitos como campeões na-
cionais e, é claro, ajudas troca-
das por subornos. 

O presidente nem havia vol-
tado ao País quando o governo 
americano suspendeu a impor-
tação de carne fresca produzi-
da no Brasil.  Para justificar a  
decisão a Secretaria de Agricul-
tura dos Estados Unidos men-
cionou  irregularidades  bem  
acima da média internacional. 
O controle, segundo se infor-
mou em Washington, foi inten-
sificado depois das notícias da 
Operação Carne Fraca. As de-
núncias da Polícia Federal po-
dem ter sido exageradas, mas é 
arriscado menosprezar denún-
cias de corrupção de fiscais sa-
nitários. O assunto foi exami-
nado com realismo em nota pu-
blicada na sexta-feira pela So-
ciedade Rural Brasileira. O co-

municado menciona a  adver-
tência emitida na semana ante-
rior pela União Europeia, lem-
bra a modernidade e a eficiên-
cia da maior parte do setor de 
carnes e faz uma ressalva quan-
to  ao  protecionismo  agrícola  
no mundo rico, mas admite o 
problema da corrupção. A “fra-
gilidade institucional nos mais 
altos  níveis  da  nação”,  afir-
mam os autores do texto, gera 
descrédito do País.

Operações da Polícia Fede-
ral,  segundo  a  declaração,  
“identificaram  problemas  
reais  de  relacionamento  pro-
míscuo entre agentes públicos 
e o setor privado”. Esses pro-
blemas, acrescentam os auto-
res, “não destroem a qualidade 
do produto  brasileiro,  porém 
arruínam  a  credibilidade  das  
instituições que deveriam ga-
rantir essa qualidade”. Conclu-
são: é preciso reagir, mas sem 
negar os problemas, pois “exis-
tem, ainda que diminutos”. 

Mas a soma de um enorme 
número de problemas peque-
nos, ou aparentemente peque-
nos,  compõe  um  gigantesco  
painel  de  bandalheiras  varia-
das e de negociatas em todos 
os  níveis  da  administração.  
Boa parte dessa bandalheira es-
tá inscrita na rotina da política 
nacional e chega quase a com-
por um quadro de normalida-
de.  O  presidente  Michel  Te-
mer  ainda  estava  na  Rússia  

quando  o  governo  exonerou  
dois funcionários indicados pe-
lo senador Hélio José (PMDB-
DF). Três parlamentares da ba-
se haviam ajudado a derrotar o 
governo  na  Comissão  de  As-
suntos Sociais (CAS) do Sena-
do, no exame do relatório so-
bre a reforma trabalhista. Hé-
lio José foi um deles.

Anunciada a exoneração de 
seus protegidos, um da Supe-
rintendência  do  Desenvolvi-
mento do Centro-Oeste e ou-
tro da Secretaria do Patrimô-
nio da União no Distrito Fede-
ral, o senador reagiu com um 
discurso tão furioso quanto cô-
mico. “Nós não podemos per-
mitir que o governo transfor-
me votações em balcão de negó-
cios. Esse governo está podre. 
Esse  governo  corrupto  tinha  

de ter vergonha na cara e renun-
ciar”, disse o moralista, compa-
nheiro do respeitado Renan Ca-
lheiros na tentativa de pressio-
nar o presidente Temer. 

Hélio José chamou o gover-
no de podre por haver desfei-
to, por meio de uma retaliação, 
um favor indecente, contrário 
ao princípio constitucional da 
impessoalidade  administrati-
va  e  incompatível  com  qual-
quer modelo razoável de ges-
tão.  O  senador  parece,  como  
tantos outros políticos, julgar-
se autorizado, moral e institu-
cionalmente, a indicar pessoas 
para funções na administração 
federal, direta ou indireta. Em 
contrapartida, o presidente Mi-
chel Temer parece julgar acei-
tável esse tipo de indicação. 

O objetivo pode ser aparen-
temente inocente – dar oportu-
nidade  a  um  trabalhador  ou  
atender ao desejo de uma tia 
querida.  Mais  comumente  é  
apenas uma forma de servir a 
aliados e de comprar apoio. Aí 
está o balcão de negócios. A re-
taliação  é  desdobramento  de  
uma história indecente desde 
o início. Mas o senador Hélio 
José deveria estar agradecido. 
O episódio tornou-o conheci-
do,  muito  mais  que  qualquer  
de  suas  contribuições  ao  en-
grandecimento do País. 

Humilhação  na  Noruega,  
suspensão das importações de 
carne, derrota na Comissão de 
Assuntos Sociais do Senado e 
entrevero com o senador Hé-
lio José são elementos do mes-
mo painel de corrupção, deslei-
xo na administração pública e 
costumes  e  processos  políti-
cos da mais baixa qualidade. 

O governo atual poderá dei-
xar um bom saldo se for capaz 
de arrumar as contas públicas 
e fazer avançar a agenda de mo-
dernização trabalhista e previ-
denciária. Mas a efetiva moder-
nização  do  País  só  ocorrerá  
com a superação final do patri-
monialismo, com instituições 
duráveis, imunes ao reformis-
mo de ocasião, e com a consoli-
dação de uma burocracia pro-
fissional  com  normas  pró-
prias, impessoais e imunes ao 
governante  da  vez.  Sem  isso,  
qualquer  proposta  de  parla-
mentarismo será uma insânia. 
Já  imaginaram  mexer  em  20  
mil cargos de confiança a cada 
mudança de Gabinete? 

]

JORNALISTA

A modernização será 
incompleta enquanto 
for fraco o princípio 
da impessoalidade 
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A  atual  crise  brasi-
leira  vem  de  longe.  
Com  uma  seletiva  
falta  de  memória,  
alguns  falam  dos  
maus tempos que o 
País  atravessa  co-
mo se eles tivessem 

começado  no  ano  passado,  com  a  
chegada  de  Michel  Temer  à  Presi-
dência da  República.  Outros,  ainda  
menos afeitos aos fatos, comentam 
as instabilidades nacionais como se 
sua origem pudesse ser encontrada 
no mês  passado,  com  o  vazamento  
da  delação  do  sr.  Joesley  Batista.  
Tais  visões  são  evidentemente  de-
formadas. A crise política, econômi-
ca, social e moral que tanto abate o 
ânimo  dos  brasileiros  começou  
com o sr. Lula da Silva, com a apro-
priação  da  administração  federal,  
de  alto  a  baixo,  para  fins  partidá-
rios. Foi na chegada do PT ao gover-
no federal, há mais de uma década, 

portanto,  que  o  cumprimento  da  
lei, o interesse público e o respeito 
às instituições perderam relevância 
na tomada de decisões.

Logicamente,  uma  crise  com  es-
sas feições, cevada ao longo de tan-
tos anos e especialmente turbinada 
pela ignorância e o voluntarismo de 
Dilma Rousseff, semeia muitas dúvi-
das  a  respeito  da  viabilidade  do  
País e de suas instituições. E não fo-
ram  apenas  erros  na  condução  da  
política  econômica.  Os  escândalos  
de  corrupção  e  as  licenciosidades  
com  a  lei,  também  por  parte  de  
quem  deveria  cumpri-la  exemplar-
mente,  contribuem  para  pôr  em  
questão a capacidade de o Brasil re-
tornar  aos  trilhos  do  desenvolvi-
mento econômico e social.

Nesses  momentos  de  horizonte  
opaco, em que recai sobre o futuro 
nacional  densa  neblina  de  incerte-
zas, é preciso redescobrir os funda-
mentos sobre os quais seja possível 

construir soluções efetivas. Ao con-
trário do que alguns dizem, nem tu-
do  está  perdido.  Nessa  tarefa  de  
olhar  o  cenário  da  vida  nacional  
com serenidade, pode ser útil apren-
der  com  os  investidores  estrangei-
ros,  como  aponta  Zeina  Latif,  em  
sua  coluna  de  quinta-feira  passada  
no  Estado.  “Os  estrangeiros,  me-
nos  contaminados  pelo  noticiário  
local, avaliam de forma mais serena 
e pragmática os riscos pela frente”, 
diz a economista.

Para  essa  avaliação  mais  serena,  
não é preciso fechar os olhos à reali-
dade.  O  que  faz  falta  é  justamente  
olhar mais longe, ampliando os limi-
tes da vista. “Os estrangeiros têm vi-
são mais global e não veem o Brasil 
como  caso  isolado  de  país  proble-
mático.  Depois  de  Brexit  e  Trump,  
esses investidores parecem um pou-
co anestesiados. Nada os surpreen-
de tanto assim. Muitos  minimizam 
os riscos para a eleição de 2018, di-

Como olhar a crise

zendo  que,  nos  EUA,  eles  têm  o  
Trump”, afirma Zeina Latif.

Outra  característica  valiosa  dos  
estrangeiros,  que  afeta  o  seu  olhar  
sobre  o  Brasil,  é  a  tendência  ao  
pragmatismo e à ação. Os estrangei-
ros  “querem  saber  mesmo  o  que  
vem pela frente: como fica a agenda 
de  reformas,  o  time  econômico,  a  
política econômica, o risco de desli-
ze fiscal e o espaço para cortar a ta-
xa  de  juros.  Querem  discutir  as  
oportunidades”.

Certamente,  tal  pragmatismo  é  
muito  importante  para  que  o  País  
possa reencontrar os rumos do de-
senvolvimento.  Sem  esse  dinamis-
mo, até mesmo o que é em si positi-
vo,  como  a  investigação  de  crimes  
praticados  por  agentes  do  Estado,  
dando oportunidade para interrom-
per  a  prática  criminosa  e  punir  os  
culpados, torna-se ocasião para sim-
ples  lamúria  e  letargia.  “Ainda  que  
o quadro  recomende  cautela,  é im-

portante  não  se  deixar  contaminar  
excessivamente  pela  crise  política  
na  tomada  de  decisões.  Cautela  
sim, retranca não”, diz Zeina Latif.

A saída da crise não virá, como al-
guns parecem fazer crer, de uma de-
cisão  judicial  pondo  o  último  cor-
rupto na cadeia. Além de utópica, já 
que nunca chegará esse dia, tal cren-
ça  só  conduz  à  passividade,  como  
se a população tivesse de esperar o 
fim da crise para empreender, traba-
lhar, contratar, etc. A esse respeito, 
deve-se aprender também com o go-
verno de Michel Temer, por muitas 
que  sejam  suas  deficiências.  Mes-
mo com o cenário conturbado, reali-
zou significativos ajustes na econo-
mia  e  continua  disposto  a  levar  
adiante  as  tão  necessárias  refor-
mas.  O  País  está  hoje  melhor  do  
que estava um ano atrás. E talvez os 
estrangeiros  percebam  esse  fato  
mais facilmente do que os próprios 
brasileiros.
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Agenerosa  doação  
de  dinheiro  de  
corporações  em-
presariais para os 
partidos,  em  boa  
hora coibida pelo 

Supremo  Tribunal  Federal  
(STF),  habituou  os  políticos a  
um  elevado  padrão  de  gastos  
em  campanhas  eleitorais  que,  
por  imposição  dos  marquetei-
ros, se tornaram caríssimos es-
petáculos  midiáticos,  muito  
mais do que um meio de divul-
gação de ideias e propostas po-
líticas. É o domínio da forma so-
bre  o  conteúdo,  o  caminho  
mais fácil  para quem só tem a 
oferecer  discurso  vazio.  De  
olho nas eleições de 2018 e in-
conformados com a interdição 
de  uma  fonte de  recursos  que 
parecia inesgotável, alguns dili-
gentes parlamentares dedicam-
se  a  encontrar  com  urgência  
uma fórmula capaz de suprir a 
falta do dinheiro das empresas. 
A única possibilidade  a seu al-
cance  é  óbvia:  recursos  públi-
cos. Os brasileiros podem ir se 
preparando, portanto, para pa-
gar, na forma de impostos, uma 
conta salgada.

Os partidos políticos podem 
contar com o Fundo Partidário, 
que este ano chega a quase R$ 
900 milhões a serem distribuí-
dos  proporcionalmente  pelas  
35 legendas registradas no Tri-
bunal Superior Eleitoral (TSE), 
e com o chamado “horário gra-
tuito” na mídia eletrônica, para 
veiculação regular de propagan-
da partidária e, no período elei-
toral, para uso dos candidatos, 
o  que  no  ano  passado  custou  
aos cofres públicos R$ 576 mi-

lhões. Pingam ainda nas contas 
bancárias dos partidos as escas-
sas doações de pessoas físicas,  
cuja  insignificância  traduz  a  
descrença  na  chamada  classe  
política.

A  perspectiva  de  ficarem  à  
míngua  diante  das  urnas  de  
2018 acabou reduzindo a discus-
são, no Congresso Nacional, da 
tão apregoada reforma política, 
à corrida atrás de uma improvi-
sação capaz de “salvar” a próxi-
ma  campanha  eleitoral,  às  ex-
pensas, é claro, dos cofres públi-
cos.  Este  espaço tem sido  fre-
quentemente utilizado na defe-
sa da tese de que a funcionalida-
de do  sistema  democrático de  
governo tem um custo que de-
ve ser pago pela cidadania. Mas 
essa  cobrança  não  pode  ser  
compulsória,  impositiva.  O  ci-
dadão  deve  ter  liberdade  para  
exercer o direito de escolha de 
seus  representantes  num  pro-
cesso que pode, ou não, ir mui-
to  além  do  exercício  do  voto,  
implicando,  se  não  militância  
ativa,  o  patrocínio,  no  limite  
das possibilidades de cada um, 
do ideário e da ação dos agen-
tes políticos em quem confia.

Numa democracia, por se tra-
tar de  um  exercício  individual  
de  consciência  e não  do mero 
cumprimento de uma formali-
dade legal,  obrigatória ou não,  
o apoio a uma legenda partidá-
ria é uma questão de foro ínti-
mo  de  cada  cidadão,  com  a  
qual o Estado  nada tem a ver.  
Os partidos políticos, portanto 
– até porque são entidades pri-
vadas  –,  devem  manter-se  li-
vres de  interferência  estatal,  a  
não ser as de natureza institu-

cional, como a determinação e 
fiscalização legais das regras de 
funcionamento.

Em  termos  de  fundamentos  
democráticos, no entanto, o ní-
vel  da  atividade  política  entre  
nós  anda  tão  rasteiro  que,  no  
momento,  alguns  parlamenta-
res,  que  já  pensaram  em  criar  
um  Fundo  Eleitoral,  cogitam  
agora de burlar o controle legal 
do  funcionamento  dos  parti-
dos destinando ao já existente 
Fundo  Partidário  vultosos  re-
cursos para  campanhas  eleito-
rais. O Fundo Partidário existe, 
basicamente,  para  financiar  o  
funcionamento das 35 legendas 
hoje registradas na Justiça Elei-
toral. Já é um abuso antidemo-
crático,  pois  retira  de  todos  o  
sustento de organizações priva-
das cuja sobrevivência só inte-
ressa a alguns.

A  legislação  estabelece  que,  
quando se trata de eleições pro-
porcionais, para deputados e ve-
readores, os recursos financei-
ros  destinados  às  campanhas,  
como os de um eventual Fundo 
Eleitoral, devem ser igualitaria-
mente distribuídos entre todos 
os candidatos de uma chapa. Is-
so  não  interessa  às  lideranças  
partidárias, que preferem privi-
legiar os candidatos com maior 
potencial eleitoral. A solução se-
ria então destinar recursos “su-
ficientes” para o Fundo Partidá-
rio – e pensa-se num adicional 
de R$ 3 bilhões a R$ 4 bilhões – 
que,  imagina-se,  poderiam  ser  
livremente  distribuídos  pelos  
donos  das  legendas.  É  o  que,  
aparentemente,  se  pode  espe-
rar no futuro próximo em ter-
mos de “reforma partidária”.

Uma manobra esperta
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Omundo gira, a vi-
da continua e o 
Congresso,  no  
meio  da  crise  
política, tem de 
votar  o  projeto  

da Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias  (LDO),  com  indicações  
básicas para a programação fi-
nanceira da União. Essa é uma 
das  atividades  mais  importan-
tes do  Legislativo.  Prioridades  
para o  governo e metas de re-
sultados  fiscais  são  fixadas  na  
LDO  e  em  seguida  incorpora-
das na proposta de Orçamento, 
enviada  ao  Parlamento  até  o  
fim  de  agosto.  Num  país  em  
condições  econômicas  nor-
mais,  legislar  sobre  receitas  e  
despesas  do  Tesouro  poderia  
ser visto, apesar de sua relevân-
cia,  como parte de uma rotina 
definida  na  Constituição.  Mas  
a  situação  do  Brasil  nada  tem  
de rotineira, apesar de sua his-
tória  marcada  por  muitas  cri-
ses  fiscais.  O  governo  propõe  
para  2018  um  déficit  primário  
de R$ 129 bilhões para a União. 
Pode parecer um objetivo frou-
xo, mas essa impressão desapa-
rece quando se considera o es-
forço  necessário para  fechar  o  
balanço de 2017 com um bura-
co,  nas contas  primárias,  den-
tro do limite de R$ 139 bilhões.

A  votação  final  do  relatório  
da LDO foi programada para 13 
de  julho  pela  Comissão  Mista  
de  Planos,  Orçamentos  Públi-
cos  e  Fiscalização  (CMO).  O  
início  do  recesso  parlamentar  
está previsto para o dia 18. Pela 
Constituição,  o  Legislativo  só  
pode entrar em recesso depois 
de  votado  o  projeto  da  LDO,  

mas  essa  determinação  nem  
sempre tem sido observada.  O 
recesso branco, isto é, informal 
e disfarçado, tem sido a forma 
habitual  de  contornar  a  regra  
constitucional.  Além  disso,  
nem sempre a lei orçamentária 
é aprovada  até  o  fim do ano  e  
disso resultam dificuldades pa-
ra a administração nos primei-
ros meses de cada ano.

Mas  os  problemas  no  Con-
gresso vão muito além do des-
cumprimento  de  prazos.  A  
preocupação  com  o  realismo  
das projeções e com a saúde fi-
nanceira do setor público rara-
mente é observável no compor-
tamento  da  maior  parte  dos  
congressistas.  O  governo  tem  
sorte  quando  seus  líderes  no  
Congresso e o relator se empe-
nham  para  evitar  ou  limitar  a  
deformação  da  proposta  ini-
cial, tanto da LDO como do Or-
çamento-Geral da União.

O relator da LDO para 2018, 
deputado  Marcus  Pestana  
(PSDB-MG), deve apresentar a 
versão preliminar de seu traba-
lho na próxima terça-feira, pa-
ra votação dois dias depois. Lo-
go após sua indicação, ele falou 
sobre  a  conveniência  de  rever  
os  parâmetros  econômicos  da  
versão inicial, mas desistiu.

Foram  mantidas  as  proje-
ções de crescimento econômi-
co de 0,5% neste ano e de 2,5% 
no próximo, além de previsões 
de 9% para a taxa básica de ju-
ros em 2018 e de 4,5% para a in-
flação medida pelo IPCA. O ce-
nário de referência inclui tam-
bém  um  aumento  do  salário  
mínimo de R$ 937 para R$ 979. 
Há no mercado previsões abai-

xo de 0,5% para a expansão do 
Produto  Interno  Bruto  (PIB)  
neste ano.

Depois  de  conversar  com  
membros  da  equipe  econômi-
ca,  o  relator  se  mostrou  con-
vencido da importância de pre-
servar a meta de déficit primá-
rio de R$ 129 bilhões, para indi-
car  um  compromisso  firme  
com  o  reparo  das  contas.  O  
Executivo  havia  escolhido  um  
objetivo  bem  mais  ambicioso,  
um  déficit  de  R$  79  bilhões,  
mas a  ideia foi  abandonada.  A  
nova meta é considerada realis-
ta, embora  difícil,  e  é  politica-
mente importante preservá-la.

Falta saber se o governo po-
derá atingi-la sem aumento de 
tributos  ou  mesmo  se  poderá  
entregar  o  resultado  prometi-
do para o fim deste ano. Por en-
quanto,  a  reativação  econômi-
ca,  embora  perceptível  em  al-
guns  segmentos  produtivos,  
tem sido insuficiente para ele-
var  a  arrecadação  dos  princi-
pais impostos e contribuições. 

A meta  para  o  setor público  
geral, incluídos governos de Es-
tados  e  municípios  e  a  maior  
parte das estatais, é um déficit 
primário de R$ 131,3 bilhões em 
2018. Com os juros, chega-se a 
um déficit nominal de R$ 421,9 
bilhões. Nos 12 meses até abril 
deste  ano  o  buraco  chegou  a  
R$ 582,2 bilhões, 9,18% do PIB. 
Raramente mencionado no Bra-
sil, esse indicador é muito usa-
do  internacionalmente  para  
avaliação  das  finanças  públi-
cas,  juntamente  com  a  dívida  
bruta  do  setor  governo.  Esses  
indicadores sintetizam os gran-
des desafios.

Problema imediato, a LDO 



Folha de S. Paulo CAPAS

C



Folha de S. Paulo

c

POLITICA BRASIL



Folha de S. Paulo POLITICA BRASIL



Folha de S. Paulo POLITICA BRASIL



Folha de S. Paulo

OUTRO LADO

POLITICA BRASIL



Folha de S. Paulo CIDADE

�



�
Folha de S. Paulo CIDADE



Folha de S. Paulo ENTREVISTA



Folha de S. Paulo ECONOMIA



Folha de S. Paulo ECONOMIA



Folha de S. Paulo COLUNAS/
ARTIGOS



Folha de S. Paulo COLUNAS/
ARTIGOS

Constance Zahn

O enólogo

“Primeiro Passo”

A Bráz Elettrica

SINAL
AMARELO



Folha de S. Paulo

d

Michel Temer queria a união nacional contra
a crise. Nesse ritmo, vai conseguir a união
nacional contra o seu governo.
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O DIAJornal SP

SP gera mais de 17 mil novos
empregos em maio, aponta Caged

Exportadores de carne querem reiniciar
a curto prazo vendas para os EUA

Página 2

Página 3

Trabalhadores já sacaram mais de
R$ 37 bi de contas inativas do FGTS

Meirelles confirma que
governo estuda usar FGTS no
lugar do seguro-desemprego

Esporte

Comercial
Compra:   3,33
Venda:       3,33

Turismo
Compra:   3,21
Venda:       3,48

Compra:   3,74
Venda:       3,74

Compra: 122,83
Venda:     141,43

Página 2

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

Sábado: Dia de
sol com algumas
nuvens e névoa ao
amanhecer. Noite
com poucas nu-
vens.

Manhã Tarde Noite

Domingo: Sol e
muitas nuvens à
tarde. À noite o
céu ainda fica com
muita nebulosida-
de, mas não chove.

Manhã Tarde Noite

Segunda: Sol com
algumas nuvens.
Não chove

Neste domingo teremos
mais um final de semana com
Mundial de Motovelocidade.
O circo do motociclismo ater-
rissou na Holanda, em Assen,
considerada a catedral do mo-
tociclismo. O italiano Andrea
Dovisioso da Ducati tentará
vencer a terceira prova conse-
cutiva na temporada, algo que
a Ducati não realiza há muito
tempo. O atual líder do cam-
peonato, Viñales, tentará se
redimir do fiasco da corrida
passada, onde obteve um pífio
10º posto. Página 7

MotoGP: Circuito de Assen
pode favorecer as Yamahas

 Rossi espera
bom redimento da sua moto
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Talles Frederico Silva e
Fernando Ferreira conquista-
ram na sexta-feira (23) as me-
dalhas de prata e de bronze na
prova do salto em altura do
Campeonato Sul-Americano
de Atletismo, que está sendo
disputado em Assunção, no
Paraguai. A competição pros-
segue até domingo (25) e é

Brasil conquista duas
medalhas no salto em
altura em Assunção

seletiva para o Mundial de
Londres, em agosto.

Qualificado para o Mun-
dial, Talles saltou 2,28 m,
enquanto Fernando obteve a
marca de 2,19 m. O venezue-
lano Yanez Eure Javier ficou
com o ouro, com 2,31 m,
melhor marca da América do
Sul este ano.          Página 7

De virada, Melo e
Kubot garantem vaga
na final na Alemanha

Página 7
 e Kubot chegam a mais uma decisão na grama
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A sexta rodada da Copa São
Paulo KGV acontece neste sába-
do (24) no Kartódromo Granja
Viana, em Cotia, na Grande São
Paulo. A etapa ainda marca o en-
cerramento do Torneio de Inver-
no. A etapa deste final de semana
terá todas as tomadas e corridas
sendo realizadas no mesmo dia.
As atividades de pista começam
às 8h da manhã com a definição
do grid da Rok Cup Executive.

Página 7

Copa SP de Kart terá final
do Torneio de Inverno neste

final de semana no
Kartódromo Granja Viana

DD2/ Masters
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Pobreza pode
cair pela

metade se
adultos

completarem
ensino

secundário,
diz ONU

A pobreza mundial pode
cair pela metade se todos os
adultos terminarem o ensino
secundário, afirma a Organiza-
ção das Nações Unidas para
Educação, Ciência e Cultura
(Unesco).  Página 3

Líderes da
UE apoiam
avanços em
negociações
comerciais

com México
e Mercosul

Página 3
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 Meirelles
O ministro da Fazenda, Hen-

rique Meirelles, confirmou na
sexta-feira (23) que o governo
estuda utilizar o Fundo de Garan-
tia do Tempo de Serviço (FGTS)
para substituir o pagamento do
seguro-desemprego. A medida

foi divulgada pelo jornal O Glo-
bo e, segundo Meirelles, está em
“fase embrionária”.

Segundo a reportagem, o go-
verno pretende usar o saldo do
FGTS e a multa de 40%, paga nos
casos de demissão sem justa cau-

sa, para repassar três parcelas ao
trabalhador, substituindo o segu-
ro-desemprego. O valor mensal
seria equivalente ao último salá-
rio recebido pelo empregado.
Após esse período, se permane-
cer sem colocação, o trabalhador
poderia dar entrada no seguro-
desemprego e receber o restan-
te do saldo do FGTS.

“Existem discussões na área
econômica do governo, seja no
Ministério da Fazenda, seja no
Ministério do Planejamento,
seja em outras áreas em diversos
níveis, sobre diversas coisas que
possam induzir o país a voltar a
crescer” disse Meirelles ao ser
perguntado sobre o assunto após
participar de um evento promo-
vido pela Câmara Americana de
Comércio (Amcham) em São
Paulo.     Página 3

Os saques das contas inati-
vas do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (FGTS) já
somaram R$ 37 bilhões, divul-
gou  na sexta-feira (23) a Cai-
xa Econômica Federal. O mon-
tante corresponde a 84,8% dos
R$ 43,2 bilhões autorizados
para serem retirados por meio
da Medida Provisória 763.

Até a última quarta-feira (21),

22,1 milhões de trabalhadores
haviam retirado os recursos. O
total equivale a 72% dos 30,2
milhões de trabalhadores benefi-
ciados pela medida provisória. Se
for levado em conta apenas os
trabalhadores nascidos de janei-
ro a novembro, para quem os re-
cursos foram disponibilizados até
agora, 79,7% efetuaram o saque.

Página 3

Noruega pode cortar
contribuição para Fundo

Amazônia
Em conversa com a primei-

ra-ministra da Noruega, Erna
Solberg, o presidente Michel
Temer disse que as contribuições
dos noruegueses para o Fundo
Amazônia possibilitam um “po-
liciamento administrativo mais
efetivo” no sentido de evitar o
desmatamento no Brasil. A de-
claração foi feita após notícias
de que a Noruega pode cortar

metade dos US$ 400 milhões
anuais destinados ao fundo.

A uma pergunta sobre a pos-
sibilidade de ocorrerem esses
cortes, Temer respondeu que
[nas conversas] “tanto com a
primeira-ministra, quanto com
o presidente do Parlamento,
Olemic Thommessen, ficou
clara a revisão desses aspec-
tos”.     Página 4

Polícia já prendeu 144
suspeitos de tráfico na

Cracolândia

Presidente do Conselho de
Ética arquiva pedido de
cassação do mandato de

Aécio Neves
O presidente do Conselho de

Ética e Decoro Parlamentar do
Senado, senador João Alberto
Souza (PMDB-MA), informou
na sexta-feira (23) que indeferiu,

por falta de provas, o pedido de
abertura de processo para cassa-
ção do mandato do senador afas-
tado Aécio Neves (PSDB-MG).

Página 3
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Programa de Parcelamento
Incentivado será reaberto pela

Prefeitura de São Paulo
A Câmara de São Paulo apro-

vou na quinta-feira (22 de junho)
o projeto de lei que estabelece o
Programa de Parcelamento Incen-
tivado, que dará uma nova oportu-
nidade dos contribuintes regulari-
zarem seus débitos com o muni-
cípio. Com o PPI-2017, será pos-
sível parcelar os débitos tributá-
rios e não tributários, ocorridos
até 31 de dezembro de 2016, que
sejam constituídos ou não, inclu-
sive inscritos em Dívida Ativa,
ajuizados ou a ajuizar.

Por meio do Programa, tam-
bém será possível incluir saldos de
débitos constantes em parcela-
mento em andamento (exceto os
saldos de débitos incluídos em par-
celamento ainda em andamento de
PPI), bem como os débitos não tri-
butários (exceto multas de trânsi-
to e multas contratuais), inclusive
os inscritos em Dívida Ativa.

“É uma oportunidade para que

os contribuintes regularizem sua
situação com a prefeitura. O PPI
não é um instrumento para ser usa-
do com freqüência. Mas em uma
conjuntura como a que estamos
vivendo, ou seja, com recessão,
desemprego em alta, atividade
econômica muito deprimida, isso
levou a uma situação em que mui-
tas empresas e pessoas físicas não
conseguiram pagar seus impostos.
Nossa expectativa é de que as pes-
soas físicas e jurídicas ingressem
no programa, regularizem a sua si-
tuação e isso trará um recurso adi-
cional para os cofres públicos”,
disse o secretário da Fazenda,
Caio Megale.

O início do parcelamento de-
pende da sanção do Prefeito e da
regulamentação que deverá acon-
tecer nos próximos dias. Depois
de aberto, basta o contribuinte se-
lecionar, por meio do site
www.prefeitura.sp.gov.br/ppi, os

débitos a serem incluídos no pro-
grama. O pagamento poderá ser re-
alizado em parcela única ou em até
120 (cento e vinte) parcelas men-
sais, iguais e sucessivas, sendo
que o valor de cada parcela, por
ocasião do pagamento, será acres-
cido de juros equivalentes à taxa
referencial do Sistema Especial
de Liquidação e de Custódia – SE-
LIC, acumulada mensalmente, cal-
culados a partir do mês subse-
quente ao da formalização até o
mês anterior ao do pagamento, e
de 1% (um por cento) relativa-
mente ao mês em que o pagamen-
to estiver sendo efetuado.

Os valores mínimos estabele-
cidos para a parcela são de R$
50,00 para pessoas físicas e R$
300,00 para pessoas jurídicas.

Benefícios
O novo programa define redu-

ções nos encargos dos débitos tri-
butários e não tributários nos se-

guintes percentuais:
Débitos Tributários
- Redução de 85% (oitenta e

cinco por cento) do valor dos ju-
ros de mora e de 75% (setenta e
cinco por cento) da multa, na hi-
pótese de pagamento em parce-
la única;

- Redução de 60% (sessenta
por cento) do valor dos juros de
mora e de 50% (cinquenta por
cento) da multa, na hipótese de
pagamento parcelado.

Débitos Não Tributários:
- Redução de 85% (oitenta e

cinco por cento) do valor dos
encargos moratórios incidentes
sobre o débito principal, na hi-
pótese de pagamento em parce-
la única;

- Redução de 60% (sessenta
por cento) do valor atualizado dos
encargos moratórios incidentes
sobre o débito principal, na hipó-
tese de pagamento parcelado.

Polícia já prendeu 144 suspeitos
de tráfico na Cracolândia

 de drogas deixam Praça Princesa Isabel e voltam
para a Avenida Cleveland e Rua Helvétia
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Desde a operação policial do
dia 21 de maio na Cracolândia,
144 pessoas foram presas na re-
gião central da capital paulista,
suspeitas de tráfico de drogas.
Segundo o secretário de Segu-
rança Pública de São Paulo, Má-
gino Barbosa, as detenções, que
incluem 13 adolescentes, são o
resultado do aumento do polici-
amento na área.

O próprio deslocamento da
aglomeração de usuários pode, de
acordo com o secretário, ser um
indicativo dos resultados da po-
lícia. “Se qualquer organização
criminosa está vendo a necessi-
dade de mudar de um lugar para o
outro, o que eu estou vendo é efi-
ciência da polícia”, disse.

Os usuários de drogas que
estavam concentrados na Praça
Princesa Isabel foram, na noite
da última quarta-feira (21), para
a esquina da Rua Helvetia, pró-
ximo à Estação Julio Prestes. A
nova mudança da principal aglo-
meração da Cracolândia ocorre
exatamente um mês após a ope-
ração policial que destruiu as
barracas improvisadas do chama-
do fluxo e prendeu pessoas acu-
sadas de tráfico. O local atual é
quase o mesmo do ponto à épo-
ca da ação.

As pessoas ouvidas no local
pela reportagem da Agência
Brasil confirmaram que foram

orientadas pelo tráfico a muda-
rem de lugar. O processo foi
acompanhado à distância por
policiais militares. “Ficaram fa-
zendo a nossa segurança”, ironi-
zou Antonio, um dos consumi-
dores de crack. O novo ponto é
considerado melhor, por grande
parte dos usuários, que reclama-
vam da lama na Praça Princesa
Isabel e da distância dos servi-
ços de atendimento que ofere-
cem água e banheiros.

Para o secretário Mágino,
não havia necessidade de inter-
ferência da polícia na movimen-
tação. “A migração de usuários
de um lugar para outro é uma
coisa que você não consegue
impedir. Você estaria cerceando
o direito de ir e vir. É uma situa-
ção delicada e cabe a nós, Poder
Público, monitorar essa situa-
ção”, disse.

Em maio, logo após a opera-
ção policial, houve uma disper-
são da população da Cracolândia
pela cidade. A Guarda Civil Me-
tropolitana (GCM) contabilizou,
uma semana depois, 22 pontos
de concentração dessa popula-
ção na região central. Porém, ao
longo dos dias, a Praça Princesa
Isabel se consolidou como mai-
or aglomeração. Há menos de
duas semanas, no dia 11 de ju-
nho, foi feita outra operação,
dessa vez na própria praça, que

destruiu as barracas improvisa-
das e prendeu dois homens acu-
sados de tráfico de drogas.

Na ocasião a prefeitura es-
tava instalando um novo conjun-
to de contêineres para atendi-
mento dos usuários próximo à
praça. O equipamento que ofe-
rece chuveiro e acomodações
para pernoite enfrentava resis-
tência dos moradores e comer-
ciantes. Foi firmado com acor-
do para que os alojamentos vi-
essem acompanhados de um au-
mento do patrulhamento da
GCM e fosse provisório, por
apenas 120 dias. “Eles queriam
implantar na raça. Fizemos um

acordo por questão de seguran-
ça dos moradores”, lembrou o
presidente da Associação dos
Moradores e Comerciantes dos
Campos Elíseos, Iézio Silva.

Um equipamento semelhan-
te foi colocado próximo à Esta-
ção da Luz, na Rua dos Gusmões.
O plano da administração muni-
cipal é oferecer um total de 280
vagas emergenciais na região da
Luz, além de disponibilizar 60
leitos de pré-internação em um
ambulatório na Praça Princesa
Isabel. Em um mês, os serviços
municipais contabilizaram 427
internações voluntárias. (Agen-
cia Brasil)
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H I S T Ó R I A S

As causas das práticas pecaminosas e criminosas dos povos
não começaram nas políticas administrativas e governamentais,
mas no seio das sociedades. E não seria justamente a população
brasileira que teria o condão de mudar as histórias das chamadas
psicopatologias que assolam ...

D A S

... desde incapazes e analfabetos até o Presidente Temer. Por
isso, viajemos pela literatura bíblica (cristã) pra tentar compre-
ender um pouco o egocentrismo que toma conta de cada um de
nós e cria doenças nos níveis psicológicos e espirituais. Um bom
exemplo é a parábola do filho ...

P O L Í T I C A S

... pródigo, na qual Jesus (o Cristo) afirma que a principal causa
do pecado é o egoísmo; mas que há solução ainda neste mundo.
Ele estabeleceu que o pecado é fruto de relacionamentos rompi-
dos e as salvações começam quando eles são renovados. O filho
pródigo partiu, deixando ...

M U N D I A I S

... seu pai. Acabou sozinho e totalmente perdido. Quando o
pai o acolhe de volta não menciona a vida desgraçada que o filho
levou, acabando com a parte da herança que levou. O pai também
não considera que o comportamento desonroso do filho seja causa
pra que mereça punição ...

D E S D E

... O pai apenas se alegra porque o relacionamento, de amor
que parecia não mais existir, foi restaurado. Portanto, tanto nas
corrupções do

‘mensalão’ e agora ‘petrolão’, ambos com mega roubos aos
cofres públicos do Estado brasileiro, pecados e psicopatologias
sempre migram da ...

CESAR
 NETO

w w w. c e s a r n e t o . c o m

cesar.neto@mais.com

P E R Í O D O S

... sociedade pra todos os níveis de poder, porque - no mundo
todo - pessoas vão pra política fazer ‘pós-graduação’ do que já
eram na sociedade. Buscam a autopreservação pessoal e grupal -
via partidos políticos e feudos nas estruturas de poder - a qual-
quer preço. Diferentemente ...

A N T I G O S

... da parábola de Jesus, na qual o pai ignora a ira do filho que
foi fiel e ao lado dele fez todo o trabalho que o irmão rejeitou pra
viver uma vida de devassidão, alegrou-se, celebrou e disse: “...
meu filho estava morto e reviveu. Estava perdido e foi encontra-
do”. Já no caso brasileiro, ...

AGORA

... os parentes que formaram bandos familiares pra comete-
rem toda ordem de crimes tentam se livrar das punições através
de causídicos deste mundo, em vez de verdadeiramente se arre-
penderem e buscarem imitar o único Advogado - segundo a lite-
ratura bíblica - Credenciado pra ...

BRASILEIRO

... pra Interceder junto ao Pai Celestial, peticionando por nos-
sas Absolvições e Vidas Eternas, sem precisar provar nada pra
Polícias e Receita Federais, Ministérios Públicos e Tribunais
Superiores, passíveis de falhas por serem integrados por huma-
nos que erram e pecam como todos nós.

E D I T O R

O jornalista Cesar Neto vem publicando esta coluna diária de
política desde 1992. Ela foi se tornando referência e uma via das
liberdades possíveis entre comunicação, sociedade e instituições.
Ele está dirigente na Associação dos  Cronistas de Política de
São Paulo (São Paulo - Brasil).

COLUNAS/
ARTIGOSO Dia



DEPUTADOS - 18ª LEGISLATURA

MESA DIRETORA

DEPUTADO CAUÊ MACRIS
PRESIDENTE

DEPUTADO LUIZ FERNANDO T. FERREIRA
1º SECRETÁRIO

DEPUTADO ESTEVAM GALVÃO
2º SECRETÁRIO

EXPEDIENTE

Secretário Geral de Administração
Joel Oliveira

Departamento de Comunicação:
Matheus Perez Granato

Gráfica:
Patrícia Yamamoto

Serviço de Fotomicrografia:
Julio Cesar Miranda Silva 
Miguel Roberto Mahfuz

SELEÇÃO, LEITURA, DIAGRAMAÇÃO 
E DISTRIBUIÇÃO:

Antonio Carlos Galban Dias
Cláudia Valéria P. Neves
Márcia M. Yamamoto
Sérgio Kazuo Tanaka

Sonia Mariano

Fones: 3886 6010/6032/6033

Divisão de Imprensa

ABELARDO CAMARINHA
ADILSON ROSSI
AFONSO LOBATO
ALDO DEMARCHI
ALENCAR SANTANA BRAGA
ANA DO CARMO
ANALICE FERNANDES
ANDRÉ DO PRADO
ANDRÉ SOARES
ANTONIO SALIM CURIATI
BARBA
BARROS MUNHOZ
BETH SAHÃO
CAIO FRANÇA
CAMPOS MACHADO
CARLÃO PIGNATARI
CARLOS BEZERRA JÚNIOR
CARLOS CEZAR
CARLOS GIANNAZI
CARLOS NEDER 
CÁSSIO DE CASTRO NAVARRO
CAUÊ MACRIS
CÉLIA LEÃO
CELINO CARDOSO
CELSO GIGLIO
CHICO SARDELLI
CLELIA GOMES
CORONEL CAMILO
CORONEL TELHADA
DAVI ZAIA
DELEGADO OLIM
ED THOMAS
EDMIR CHEDID
EDSON GIRIBONI
ÊNIO TATTO
ESTEVAM GALVÃO
FELICIANO FILHO
FERNANDO CAPEZ
FERNANDO CURY
GERALDO CRUZ
GIL LANCASTER
GILENO
GILMACI SANTOS
GILMAR GIMENES
HELIO NISHIMOTO
ITAMAR BORGES
JOÃO CARAMEZ

JOÃO PAULO RILLO
JOOJI HATO
JORGE CARUSO
JORGE WILSON
JOSÉ AMERICO 
JOSE ROBERTO APRILANTI JR.
JOSÉ ZICO PRADO
LECI BRANDÃO
LEO OLIVEIRA
LUIZ CARLOS GONDIM
LUIZ FERNANDO T. FERREIRA
LUIZ TURCO
MÁRCIA LIA
MÁRCIO CAMARGO
MARCO ANTONIO VINHOLI
MARCOS DAMASIO
MARCOS MARTINS
MARCOS ZERBINI
MARIA LUCIA AMARY 
MARTA COSTA
MILTON LEITE FILHO
MILTON VIEIRA
ORLANDO BOLÇONE
PASTOR CELSO NASCIMENTO
PASTOR CEZINHA
PAULO CORREA JR
PEDRO KAKÁ
PEDRO TOBIAS
PROFESSOR AURIEL
RAFAEL SILVA
RAMALHO DA CONSTRUÇÃO
RAUL MARCELO
REINALDO ALGUZ
RICARDO MADALENA
RITA PASSOS
ROBERTO ENGLER
ROBERTO MASSAFERA
ROBERTO MORAIS
ROBERTO TRÍPOLI
RODRIGO MORAES
ROGÉRIO NOGUEIRA
ROQUE BARBIERE
SEBASTIÃO SANTOS
ULYSSES TASSINARI
VAZ DE LIMA
WELLINGTON MOURA
WELSON GASPARINILEIA ESTE CLIPPING NA INTRANET


